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1. INTRODUÇÃO 
 

O documento que se apresenta corresponde ao Resumo Não Técnico (RNT) da Avaliação Ambiental Estratégica 

(AAE) da revisão do Plano Director Municipal (PDM) de Águeda, do qual é parte integrante1, e tem como objectivo 

divulgar, de forma sucinta, as questões descritas e avaliadas no Relatório Ambiental (RA). Este foi elaborado pela 

Câmara Municipal de Águeda, com vista a avaliar os eventuais efeitos resultantes da implementação da revisão 

PDM, visando a preservação da componente ambiental Concelhia, o equilíbrio com a componente humana e 

económica, tendo sempre em consideração as questões de desenvolvimento sustentável. 

 

O RA foi antecedido do Relatório de Factores Críticos para a Decisão (RFCD)2, disponibilizado para consulta na 

página electrónica do Município, e submetido a parecer das entidades com responsabilidades ambientais 

específicas (ERAE). As questões levantadas ao nível do RFCD e dos respectivos pareceres recolhidos3 foram 

devidamente aprofundadas e tidas em consideração no RA preliminar que, por sua vez, foi disponibilizado para 

análise e emissão de parecer das respectivas ERAE e a Autoridade de Saúde4 em Junho de 2008, e cujas 

considerações foram vertidas na estrutura da presente AAE, tendo ainda o mesmo relatório sido disponibilizado 

para consulta por parte do público interessado5. 

 

Os factores de avaliação abordados no decorrer da AAE, e sobre os quais são avaliadas as estratégias da revisão 

do Plano, são: a Conservação da Natureza e Biodiversidade, o Ordenamento e Qualificação do Território, a 

Qualidade Ambiental, as Alterações Climáticas e Riscos Naturais e o Desenvolvimento Regional e Local. 

 

Sobre estes debruçou-se a análise da situação actual do Concelho, a previsão da evolução do mesmo sem a 

aplicação do Plano e ainda quais os efeitos esperados quando implementadas as estratégias do PDM em revisão. 

Por fim, definem-se quais as recomendações a serem consideradas para se atingirem os objectivos ambientais e de 

sustentabilidade e as medidas de controlo que permitirão acompanhar e avaliar a implementação do Plano. 

 

                                                 
1 O Plano Director Municipal tem, por imposição legal, de ser acompanhado pelo relatório ambiental, “no qual se identificam, descrevem e avaliam os 
eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação do Plano e as suas alternativas razoáveis que tenham em conta os  objectivos e o 
âmbito de aplicação territorial respectivos” – (conforme alínea c, do número 2, do artigo 86º, da Divisão II – Plano Director Municipal, do Decreto-Lei n.º 
316/2007, de 19 de Setembro). 

2 O RFCD corresponde à 1ª fase da AAE, onde se definiram os factores de avaliação (críticos) a ter em consideração na AAE e no decurso da 
implementação e gestão do Plano, resultantes da convergência entre os principais objectivos do respectivo Quadro de Referência Estratégico (QRE). 

3 DRAPC, ICNB, AFN (antiga DGRF) e INAG – As respectivas considerações tidas pela equipa de elaboração da presente AAE encontram-se expressas 
junto das imagens dos pareceres referidos, na alínea A) Anexo III do Relatório Ambiental de que o presente documento é RNT. 

4 Todos os pareceres recebidos – ARH Centro, ICNB e CCDRC – são incorporados no RA e integralmente disponibilizados na alínea B) do Anexo III do RA a 
que corresponde o presente RNT, sendo aí expressas as considerações tidas sobre os mesmos pela equipa de elaboração da presente AA. 

5 Disponibilizado desde a referida data na página da Internet do Município, numa perspectiva de divulgação para a população em geral (nesta 1ª fase, não 
obrigatória por lei), já que se considerou que seria importante a maior participação possível tendo em conta os desígnios estratégicos e a importância do 
Plano e das opções que suporta para o desenvolvimento sustentado do Município de Águeda. 
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2. OBJECTO DE AVALIAÇÃO (REVISÃO DO PDM DE ÁGUEDA) 
 

O objecto desta AAE corresponde à proposta de revisão do PDM de Águeda, cuja 1ª versão data de 1995. A 

revisão do Plano definiu assim como estratégias que visam o desenvolvimento do ponto de vista económico, 

social e ambiental: 

 

 A QUALIFICAÇÃO INDUSTRIAL; 

 O REFORÇO DA COESÃO SOCIAL; 

 A VALORIZAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO AMBIENTAL / TURISMO; 

 A REVITALIZAÇÃO AGRÍCOLA; 

 A POTENCIAÇÃO ENERGÉTICA E VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS; 

 A REESTRUTURAÇÃO DO MODELO DE ORDENAMENTO. 

 

Estas estratégias agrupam sub-estratégias (quadro 1) que se encontram de acordo com orientações e objectivos 

estabelecidos a nível superior, nomeadamente nos actuais instrumentos de referência europeia, nacional, regional e 

municipal, tendo ainda sido definidas de acordo com a caracterização do Concelho patente nos Estudos Sectoriais.  

 
Quadro 1 – Linhas estratégicas e sub-estratégias propostas na revisão do PDM de Águeda 

 

ESTRATÉGIAS SUB-ESTRATÉGIAS 

QUALIFICAÇÃO INDUSTRIAL 

Promoção do Potencial Produtivo e Empreendedor 

Inovação do Produto 

Qualificação de Recursos Humanos 

Diversificação do Tecido Industrial 

Qualificação dos Espaços Industriais 

REFORÇO DA COESÃO SOCIAL 

Reforço da Cidadania 

Reforço da Rede Social 

Requalificação da Imagem do Concelho 

VALORIZAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO 

AMBIENTAL / TURISMO 

Qualificação do Património Natural e Edificado 

Política Florestal 

Revitalização do Sistema Hídrico 

Conservação da Natureza e Biodiversidade 

REVITALIZAÇÃO AGRÍCOLA 

Diversificação Agrícola 

Promoção do Potencial Agrícola 

Reestruturação das Estruturas Agrícolas 
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(Quadro 1 – continuação) 

POTENCIAÇÃO ENERGÉTICA E VALORIZAÇÃO 

DE RESÍDUOS 

Aumento da Ecoeficiência 

Promoção das Energias Renováveis 

Promoção da Educação Ambiental 

Valorização Energética de Resíduos 

Reestruturação do sistema de recolha de resíduos 

REESTRUTURAÇÃO DO MODELO DE 

ORDENAMENTO 

Combate à Especulação Fundiária / Política de Solos 

Requalificação de Infra-estruturas e Equipamentos 

Qualificação Urbana 

 

Águeda é um dos concelhos mais industrializados do país e assume-se como líder na Região Centro, face a uma 

economia de aglomeração6 muito ligada a sectores tradicionais, como as ferragens ou o barro, mas onde a 

diversidade de produtos é significativa. Contudo, o evoluir dos tempos, a cada vez maior exigência dos mercados, 

a diminuição da importância de sectores com grande implementação no Concelho e a perda da liderança no que à 

inovação diz respeito, veio conduzir a uma situação de crise. Deste modo, uma das estratégias fundamentais para 

o Município passa pela Qualificação Industrial e pelo reforço de investimento na promoção do potencial 

produtivo e empreendedor, a qualificação de recursos humanos, qualificação dos espaços industriais, bem como a 

diversificação do tecido industrial, criando factores avançados de inovação7 e competitividade perante os 

mercados actuais. 

 

Em parte ligada a esta herança industrial, surge a estratégia associada ao Reforço da Coesão Social, uma vez 

que Águeda é um Concelho com diversas realidades em termos sociais. Assim, o reforço da coesão social terá 

que passar necessariamente pela criação de mecanismos de participação de todos e pelo reforço da cidadania. 

Por outro lado, a requalificação da imagem do Concelho é outro aspecto fundamental nesta estratégia que deverá 

fortalecer a ligação da população ao Município e, como tal, permitirá a conjugação de esforços com vista ao 

reforço da rede social. A existência de um território bem dotado de equipamentos de apoio (dos mais novos aos 

mais idosos), de redes de apoio social intra-concelhios e de cooperação inter-freguesia, assim como o 

estabelecimento de parcerias em áreas como o desporto, a saúde e a educação entre as várias associações 

existentes no Concelho, criam laços fortes e reforçam a ideia do Concelho como um conjunto só, esbatendo 

desigualdades e assimetrias. 

 

                                                 
6 A noção de "economias de aglomeração" designa os ganhos de eficiência de que beneficiam actividades produtivas em situação de proximidade geográfica 
e que seriam inexistentes se as actividades tivessem localizações isoladas. 
7 Por factores avançados de inovação e competitividade entende-se o conjunto de factores que criam diferenciação positiva relativamente a um determinado, 
produto, empresa ou forma organizativa. Na realidade, o design, a inovação do produto, a pesquisa de novos materiais e de novas formas organizacionais, o 
marketing, entre outros, incluem esta categoria de factores.  
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Cumulativamente, ligada à questão da requalificação da imagem do Concelho e que contribui para a consolidação 

e interligação das estratégias, surge uma outra componente do Plano, a Valorização e Requalificação 

Ambiental / Turismo. Águeda apresenta um conjunto diversificado de recursos naturais, culturais e patrimoniais 

que têm, no seu conjunto, uma força que, se devidamente qualificada e potenciada, poderá ser muito importante 

para o Concelho e para as suas gentes. Do património natural destacam-se áreas classificadas como a Rede 

Natura 2000, em particular a maior Lagoa Natural da Península Ibérica – a Pateira de Fermentelos e a 

biodiversidade associada a esta, a extensa mancha serrana, na sua grande parte arborizada com eucalipto, e os 

ricos recursos hídricos.  

 

As áreas agrícolas intimamente ligadas aos espaços naturais, mas também à componente social, têm sofrido um 

progressivo abandono ao longo dos últimos anos. Assim, é importante perceber que o desenvolvimento e a 

sustentabilidade agrícola só poderão surgir a médio e longo prazo e terão que ser assentes numa maior tendência 

qualitativo que quantitativo, de forma a tornar a agricultura mais rentável, respondendo aos desafios de 

competitividade da Europa, mas também ambientalmente “amiga”. Neste contexto, a Diversificação Agrícola, 

com a potenciação de nichos de mercado8, como a agricultura biológica (baseada em técnicas tradicionais), ou a 

produção de cereais para produção de energias alternativas, poderão ser caminhos a seguir. Questões como a 

certificação do solo9 para a prática deste tipo de agricultura, a certificação de produtos agrícolas, a reestruturação 

das estruturas agrícolas, são alguns dos aspectos inerentes a esta estratégia. 

 

As questões ambientais são transversais a toda a sociedade e a todos os sectores. Assim, a Potenciação 

Energética e Valorização de Resíduos são aspectos fundamentais na construção de um Concelho sustentável. 

É importante o Município de Águeda repensar a sua estratégia energética e, antes de mais, definir a Matriz 

Energética10, de forma a identificar os consumos, as debilidades e as potencialidades de produção de energia, 

que permitam traçar o caminho para a sustentabilidade e para o aumento da ecoeficiência, bem como para a 

“independência” económica que a produção das energias renováveis e a valorização energética de resíduos 

poderão potenciar. A este último aspecto acresce referir a importância que da reestruturação do sistema de 

recolha de resíduos e promoção da educação ambiental poderão significar. 

 

                                                 
8 Nichos de Mercado – são segmentos ou públicos cujas necessidades particulares são pouco exploradas ou inexistentes. A estratégia de aproveitamento 
de nichos está justamente na identificação das bases de segmentação que, quando explorados, representam o diferencial ou vantagem competitiva à 
empresa (http://pt.wikipedia.org/wiki/Nichos_de_mercado). 
9 Certificação do solo – processo através do qual se garante que o solo em questão apresenta um conjunto de características que garantem a sua qualidade 
e o cumprimento de um conjunto de parâmetros de índole ambiental. 
10 Matriz Energética – método utilizado para caracterizar as várias fontes de energia utilizadas sob a forma de Energia Final ou Primária, de modo a 
satisfazer as necessidades energéticas de determinado utilizador (por exemplo, o cidadão, um edifício, uma industria, etc.). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Estrat%C3%A9gia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vantagem_competitiva
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Por último, surge uma estratégia associada à Reestruturação do Modelo de Ordenamento. Nos últimos anos 

tem-se assistido a um aumento do solo e da habitação no Concelho, a qual tem provocado situações significativas 

de perda de investimento. Este ocorreu sobretudo ao nível industrial (já que o Município não foi capaz, no 

passado, de intervir a este nível, não tendo criado áreas de génese municipal destinadas às empresas), e ainda 

de população, uma vez que o custo da habitação no Concelho supera largamente o dos vizinhos comparando-se, 

em alguns casos, ao da própria capital de distrito. Neste sentido, a política de solos que se prevê que venha a ser 

seguida, com a criação de áreas de génese municipal, permitirá reduzir o custo do solo e combater os processos 

de especulação fundiária simultaneamente. A requalificação de infra-estruturas e equipamentos, assim como a 

qualificação urbana são outras das sub-estratégias que se prevê melhorarem a qualidade de vida no Concelho 

contribuindo ainda para o aumento da atractividade do mesmo. 

 

Apresentadas as principais linhas que orientam as estratégias da revisão do PDM, acresce referir que a presente 

Avaliação Ambiental foi desenvolvida de forma a “estabelecer um nível elevado de protecção do ambiente e 

contribuir para a integração das considerações ambientais na preparação e aprovação” da revisão do PDM de 

Águeda, “com vista a promover um desenvolvimento sustentável” (artigo 1º Directiva 2001/42/CE). O 

desenvolvimento do processo de AAE decorreu ainda conforme apresentado no quadro seguinte, e em 

conformidade com o D. L. n.º 232/2007, de 15 de Junho. 

 

Quadro 2 – Esquema de desenvolvimento e participação pública no processo de AAE do PDM de Águeda. 

FASES DA AAE FORMAS DE PARTICIPAÇÃO ENTIDADES CALENDARIZAÇÃO 

FASE 1 

Estabelecimento do 
âmbito de avaliação 

e dos FCD 

Consulta dirigida a entidades com competências 
ambientais específicas 

AFN (antiga DGRF), APA, ARH, 
CCDRC, DRAPC, ICNB, INAG, 
Autoridade de Saúde 

20 dias  

FASE 2 

Análise e Avaliação 
do RA (Relatório 

Ambiental) 

Consulta aos membros da CTA (Comissão 
Técnica de Acompanhamento do processo de 
revisão do PDM de Águeda) e entidades 
convidadas da mesma 

AFN, CCDRC, DGOTDU, DRAPC, 
EP, ICNB, IGESPAR, ME-DRC, 
REFER 

Entidades convidadas: Turismo de 
Portugal, ANPC 

30 dias  

Consulta dirigida a entidades com competências 
ambientais específicas que não membros da 
CTA 

APA, ARH, Autoridade de Saúde 

Disponibilização do RA na Internet Público em Geral 

 Elaboração e disponibilização do RA final 
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(Quadro 2 – continuação) 

FASE 3 

Seguimento11 

Disponibilização da Declaração Ambiental na 
Internet (CMA e APA) 

Público em geral 

Reuniões com grupos específicos, para 
discussão do programa de gestão e 
monitorização estratégica do Plano 

Grupos de especialistas, autoridades competentes 

Disponibilização dos resultados do controlo 
efectuado sobre as medidas previstas na 
Declaração Ambiental na Internet  

APA 

Público em geral 

 (disponibilizado 
anualmente) 

 

 

As linhas estratégicas apresentadas foram ainda cruzadas com os objectivos dos instrumentos (planos e 

programas) constituintes do QRE (Quadro de Referência Estratégica), de forma a qualificar as convergências 

entre os mesmos. 

 

 

 

3. FACTORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO 
 

Para dar seguimento à AAE, foi necessário definir os Factores Críticos para a Decisão, que constituem os principais 

factores de avaliação no âmbito desta AAE. Estes resultaram do cruzamento das estratégias do Plano com as 

orientações estabelecidas e os factores ambientais considerados12 e constituem as linhas orientadoras da AAE, 

sendo apresentados e caracterizados no quadro 3. 

 
Quadro 3 – Caracterização dos Factores Críticos para a Decisão 

FACTORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO CARACTERIZAÇÃO 

Conservação da natureza e 
Biodiversidade 

Os impactes das estratégias definidas na revisão do Plano são avaliados, ao nível da sustentabilidade 

dos recursos biológicos e renováveis como, por exemplo, na definição da Rede Ecológica Municipal (e 

corredores verdes), áreas protegidas e áreas classificadas, em particular na Rede Natura 2000 afecta ao 

Concelho de Águeda, considerando ainda os efeitos sobre as espécies faunísticas e florísticas com e sem 

estatuto de protecção, assim como as invasoras presentes (ex: jacinto-de-água, acácias, etc…); 

 

                                                 
11 O seguimento do processo de AAE “tem como objectivo único e muito claro, o de dar sequência a um programa de seguimento que deverá acompanhar o 
ciclo de acompanhamento e programação nos dois, três ou quatro ou mais anos que o mesmo venha a seguir, e concretizar a sua aplicação. Este programa 
de seguimento é de importância fulcral para trabalhar as múltiplas dimensões de incerteza que caracterizam qualquer processo de decisão estratégico, e 
para poder continuar a assegurar o contributo da AAE na integração das questões de ambiente e sustentabilidade no processo de decisão.” Partidário, 2007. 

12 Biodiversidade, população, saúde humana, fauna, flora, solo, água, atmosfera, factores climáticos, bens materiais, património cultural e paisagem. 
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(Quadro 3 - continuação) 

Ordenamento e Qualificação do 
território 

A política, uso e ocupação do solo, no que concerne a organização do seu espaço biofísico, é avaliada de 

acordo com as suas capacidades de carga, tendo em conta aspectos que conduzem à valorização da 

área territorial concelhia, nomeadamente as que promovem a coesão territorial (infra-estruturas básicas, 

património arquitectónico e arqueológico, cultural, etc.), passando ainda por questões relativas aos 

equipamentos, aos espaços públicos de utilização colectiva e ao solo disponível para edificação, entre 

outras; 

Qualidade ambiental 

Na avaliação da qualidade ambiental considera-se a evolução das principais variáveis da componente 

ambiental (ar, água e solo), designadamente como as estratégias definidas contribuirão para a boa gestão 

dos recursos hídricos, resíduos, solo, qualidade do ar e ruído no Concelho, numa lógica de melhoria 

ambiental e de qualificação do território; 

Alterações climáticas e Riscos 
naturais 

No sentido do aumento da eficiência energética, na redução da contribuição para as alterações climáticas, 

será relevante a monitorização das mudanças significativas na composição atmosférica concelhia para 

confirmação/verificação da redução das emissões de gases com efeito de estufa (GEE13), segundo a sua 

origem, a par com a monitorização dos meios de alerta sobre riscos naturais (cheias e fogos florestais) e 

respectivas intervenções de prevenção e combate, dada a frequência e impacto com que têm ocorrido no 

Concelho; 

Desenvolvimento regional e local 

Neste factor é avaliada a aplicação das estratégias com vista ao melhoramento do sistema de interligação 

entre as componentes biofísica, demográfica e socio-económica da região, perspectivando o seu 

desenvolvimento. Alguns dos aspectos que facilitarão esta avaliação residem no aumento da 

competitividade e dinâmica empresarial, no desenvolvimento humano e na dinâmica turística associada à 

oferta da região, em termos ambientais e culturais. 

 

 

Para cada FCD foram ainda definidos critérios, objectivos de sustentabilidade e os respectivos indicadores que 

permitirem avaliar cada factor no decorrer da aplicação do Plano. 

 

 
 

4. SITUAÇÃO ACTUAL E TENDÊNCIAS DE EVOLUÇÃO SEM PLANO 

 

Neste capítulo é apresentada a análise da situação actual relativamente a cada um dos FCD, seleccionados para 

análise, apontando-se as principais tendências de evolução sem a aplicação do Plano. 

 

4.1. CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E BIODIVERSIDADE 

 

A existência de corredores verdes ou corredores ecológicos no Concelho deverá permitir assegurar a 

continuidade física entre os diferentes sistemas naturais, dentro e fora das áreas urbanas. Até à data, esta “rede 

de espaços” que compõe a rede ecológica municipal e que se desenvolve quer em áreas urbanas, quer rurais, 

                                                 
13 Gases com Efeito de Estufa (GEE): Dióxido de carbono (CO

2
), metano (CH4), hidrofluorcarbonetos (HFC), hidrocarbonetos perfluorados (PFC), hexafluoreto de 

enxofre (SF6) e óxido nitroso (N2O). 
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desempenhando importantes funções de ordem social e ecológica, não se encontrava devidamente delimitada, 

potenciada ou mesmo protegida. 

 

Neste contexto, é de referir a Rede Fundamental de Conservação da Natureza14 (RFCN) que, integra, no 

Concelho de Águeda, as áreas nucleares de conservação da natureza e da biodiversidade classificadas incluídas 

no Sistema Nacional de Áreas Classificadas (Rede Natura 2000), a Reserva Ecológica Nacional (REN), a Reserva 

Agrícola Nacional (RAN) e o Domínio Público Hídrico (DPH). 

 

Actualmente, o Município possui cerca de 

11% do território classificado como Rede 

Natura 2000 (figura 1), sendo que 

aproximadamente 2 115,5 ha estão inseridos 

na Zona de Protecção da Ria de Aveiro, e 

cerca de 1 821 ha estão abrangidos pela 

zona especial de conservação referente ao 

Sítio de Importância Comunitária do Rio 

Vouga. Apesar da área inserida em Rede 

Natura, não existem no Concelho áreas 

definidas como Áreas Protegidas. 

Figura 1 – Rede Natura 2000 no Município de Águeda (fonte: ICN; Edição: CMA). 

 

No que diz respeito à área da REN no Concelho que integra a RFCN, esta equivale a uma área de 20035 ha 

(cerca de 60% do território municipal), enquanto que a RAN estende-se por uma área de 5084,5 ha 

(aproximadamente 15,17% do território concelhio). É nestas áreas que a diversidade biológica assume uma maior 

significância face a outras zonas do Concelho, pois é nestes espaços que ocorrem as melhores condições que 

promovem a sustentação, permanência, refúgio e reprodução das espécies. Para a maioria destas, em particular 

no que diz respeito à flora, os estudos e informação de base é escassa, o que cria problemas de inventariação, 

monitorização, de avaliação e selecção de espécies e de áreas com interesse de conservação. 

 

 

                                                 
14 As áreas de continuidade referidas no número 1 do artigo 5º do D.L. n.º 142/2008, de 24 de Julho, estabelecem ou salvaguardam a ligação e o intercâmbio 
genético de populações de espécies selvagens entre as diferentes áreas nucleares de conservação, contribuindo para uma adequada protecção dos 
recursos naturais e para a promoção da continuidade espacial, da coerência ecológica das áreas classificadas e da conectividade das componentes da 
biodiversidade em todo o território, bem como para uma adequada integração e desenvolvimento das actividades humanas (número 2 do artigo 5º do D.L. n.º 
142/2008, de 24 de Julho). 
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Quadro 4 – Ocupação florestal do Concelho. 

No que diz respeito ao coberto florestal, Águeda encontra-se 

profundamente alterado pela acção do Homem. Os eucaliptais 

(predominantemente Eucalyptus globulus), os pinhais 

(essencialmente pinheiro-bravo) e os matos constituem as 

formações dominantes (quadro 4), surgindo ainda alguns 

soutos (Castanea sativa Miller) povoados artificialmente. 

Esporadicamente, ocorrem ainda medronheiros (Arbutus 

unedo), carvalhais (Quercíneas), pequenos montados 

(Quercus suber L.) e, em algumas zonas marginais das linhas 

de água um pouco por todo o Concelho, verifica-se a 

ocorrência de diversas espécies arbóreas e arbustivas típicas 

das áreas ripícolas e zonas envolventes. 

 

 

Apesar estarem a ser desenvolvidos esforços no sentido da certificação de áreas de floresta no Concelho, 

nomeadamente em áreas da Alombada, de acordo com o levantamento efectuado (GTF e AFN), não se 

encontram actualmente, no Município de Águeda, florestas certificadas. 

 

Assim, no que diz respeito à fileira florestal para o Concelho de Águeda, esta encontra-se essencialmente 

direccionada para a produção e exploração de madeira, onde o produtor remete para segundo Plano os recursos 

e multifuncionalidades que podem advir duma exploração dos espaços florestais. Mesmo assim, destaca-se no 

Concelho a produção de mel. De acordo com o referido no Estudo Florestal (2007), o Concelho tinha, em 1999, 

1995 colmeias e cortiços ocupados, destacando-se no panorama do Baixo Vouga. 

 

Apesar de ocorrerem no Município vários tipos de espécies infestantes, foi a espécie aquática jacinto-de-água, que 

pela dimensão da infestação, foi alvo prioritário de controlo e remoção nos últimos anos (figura 2). Desde o início da 

intervenção, a dimensão da infestação diminuiu consideravelmente estando a Autarquia presentemente, a 

promover numa base periódica a respectiva monitorização e o controlo. 

 

 

 

                                                 
15 Nesta categoria estão incluídos, entre outros, os povoamentos de choupos, que ocupam cerca de 116 ha. 

ESPÉCIES ÁREA (HA) PERCENTAGEM (%) 

Eucalipto 14 592,85 72,913 

PbravoxEuc. 1 980,9 9,898 

Pinheiro bravo 1 581,78 7,903 

EucxPbravo 1 363,71 6,814 

PbravoxAcácia 131,76 0,658 

MatosxPbravo 131,32 0,656 

Folhosas15 120,4 0,602 

Acácia 68,99 0,345 

Matos 38,61 0,193 

PbravoxFolhosas 2,52 0,013 

Carvalhos 0,67 0,003 

Castanheiro 0,42 0,002 

TOTAL 20 013,93 100,000 
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Figura 2 – Volumes de jacinto-de-água extraídos mecanicamente da Pateira de Fermentelos. 

 

 

TENDÊNCIA DE EVOLUÇÃO SEM PLANO 

 

A tendência de evolução sem a implementação do Plano representará a continuação da pressão sobre os 

espaços naturais, normalmente atraentes para a realização de uma série de actividades humanas e do ponto de 

vista urbanístico. A indefinição do que estas estruturas naturais (corredores) representam para o Concelho e para 

o equilíbrio natural do mesmo, quer no que diz respeito à ocorrência e mobilidade das espécies, quer no que diz 

respeito ao equilíbrio do sistema físico como é o caso dos sistemas hídricos, controlo da erosão, entre outras, 

conduzirá a uma degradação dos sistemas naturais. Sem a devida implementação do Plano poderá haver a 

possibilidade para colocar em risco a integridade biofísica destes corredores que ligam os espaços Rede Natura 

2000 e florestais, áreas REN e RAN, áreas ripícolas afectas às linhas de água, ou outras que, importa valorizar, 

recuperar e conservar. No que diz respeito à componente florestal, e não obstante os instrumentos de ordem 

superior (e.g. PROF-CL), a não implementação das estratégias previstas para os espaços florestais concelhios na 

revisão do PDM, permitirá a continuação da adopção de práticas e culturas florestais que vigoram actualmente e 

dificultará a implementação de um Plano activo de gestão sustentável para a floresta concelhia. 
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4.2. ORDENAMENTO E QUALIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO 

 

Os seis Espaços Industriais do Concelho (definidos pelo PDM de 1ª Geração) são constituídos na sua quase 

totalidade por terrenos de índole privada, e apresentam níveis efectivos de ocupação baixos, em grande parte 

devido aos elevados preços do solo industrial, sendo pouco qualificados do ponto de vista urbanístico. Na 

realidade, verifica-se que é comum, em Águeda, os preços do solo industrial rondarem valores 60 a 200% mais 

elevados que os concelhos vizinhos, o que conduziu a fenómenos negativos do ponto de vista do 

desenvolvimento industrial, com a fuga de empresas para municípios, e com a perda de investimento para os 

mesmos. Este mesmo fenómeno verifica-se ao nível do custo do solo urbano e, por conseguinte, ao nível do 

preço da habitação, bastante elevado no município. 

 

Tal revela-se prejudicial para o 

ordenamento industrial, já que perpetua 

os fenómenos de mistura entre a função 

industrial e a função urbana existentes no 

Concelho, resultantes do processo de 

industrialização precoce do Concelho. A 

presença da indústria nestas áreas 

acarreta assim problemas ambientais e de 

ordenamento (figura 3). Contudo, a 

procura de novas áreas, adequadas à 

actividade industrial, encontra-se limitada 

pelos factores associados ao custo do 

solo. 

Figura 3 – Distribuição espacial das indústrias existentes. 

 

No que diz respeito às questões associadas à infra-estruturação básica, a taxa de cobertura das infra-estruturas 

encontra-se ainda abaixo dos níveis pretendidos em termos de saneamento, abastecimento de água, 

abastecimento de gás, águas pluviais e telecomunicações, entre outros. No que diz respeito aos equipamentos de 

apoio social, destaca-se, entre as diferentes tipologias, a ocorrência de um maior número com as valências de 

apoio à infância e juventude, nomeadamente vocacionados para actividades de tempos livres (ATL). Observa-se 

que os serviços a faixas etárias mais elevadas (como Centros de Dia e de Apoio Domiciliário) surgem em 

equipamentos multifuncionais, como centros sociais e paroquiais. 
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Acresce referir que estes equipamentos prevalecem distribuídos sobre a faixa poente do Município, nas áreas 

mais densas em termos populacionais, reflectindo a tendência da população para a litoralização e abandono da 

zona serrana do Município, nomeadamente de um conjunto de núcleos urbanos com características rurais típicas. 

Estes núcleos urbanos constituem, a par com as unidades patrimoniais de relevo existentes no Concelho (quadro 

5), importantes legados da identidade histórica e cultural concelhia. Não obstante, ao longo dos últimos anos têm-

se verificado situações de abandono, degradação e sub-aproveitamento destes espaços, tendo sido poucos os 

elementos patrimoniais alvo de recuperação/valorização, ou mesmo que viram os espaços envolventes 

qualificados e dignificados. 

 

Quadro 5 – Imóveis classificados ou em vias de classificação (adaptado do Estudo História e Património, 2007). 

CLASSIFICAÇÃO DO IMÓVEL IMÓVEL LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL  

MONUMENTO NACIONAL 
Igreja da Trofa, que compreende os Túmulos 
das Lemos / Panteão dos Lemos 

Trofa 

IMÓVEL DE INTERESSE PÚBLICO 

Estação Arqueológica do Cabeço do Vouga / 
Castelium Marnelis 

Lamas do Vouga 

Ponte Velha do Marnel Lamas do Vouga 

Pelourinho de Aguada de Cima Aguada de Cima 

Pelourinho de Assequins Assequins, freguesia de Águeda 

Pelourinho da Trofa Trofa 

Pelourinho de Serém 
Serém, freguesia de Macinhata do 
Vouga 

IMÓVEL DE INTERESSE MUNICIPAL Parque de Alta Vila Águeda 

IMÓVEIS EM VIAS DE CLASSIFICAÇÃO 

Igreja Paroquial de Agadão Agadão 

Igreja Matriz de Belazaima do Chão Belazaima do Chão 

Casa da Borralha, Capela e Jardim envolvente 
(designado por Hotel Palácio da Borralha) 

Borralha 

 

 

Assim, a qualificação dos espaços públicos de utilização colectiva dignifica as áreas urbanas onde se inserem, 

contribuindo para a melhoria da paisagem urbana e para a disponibilização de espaços de fruição, lazer, desporto, 

que promovem a qualidade de vida. No caso de Águeda, a média é de Estão disponibilizados cerca de 18,7 m2 de 

espaço público de utilização colectiva por habitante.  

 

TENDÊNCIA DE EVOLUÇÃO SEM PLANO 

 

Perante o panorama corrente, e sem aplicação do Plano proposto, o Concelho tenderá a manter alguns dos 

problemas de Ordenamento e Qualificação do Território, com a continuidade dos problemas associados ao 
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elevado custo do solo, com as consequentes implicações ao nível da habitação e da indústria. Tal implicará uma 

desaceleração demográfica, económica, social (com perda de emprego) e uma insuficiente capacidade de 

melhorar o ambiente nas áreas urbanas do Concelho, onde surge uma mistura de edifícios residenciais e 

industriais com problemas de vizinhança graves. Sem a implementação do Plano, prevê-se que continue a 

verificar-se o fenómeno de abandono do interior e do património edificado existente ao longo da serra, em núcleos 

rurais. A necessidade de preservação e valorização patrimonial associada à qualificação urbana, em muito 

assenta na perspectiva da envolvente ao edificado, isto é, do espaço público que qualifica as cidades, vilas e 

aldeias. Nesta perspectiva, prevê-se que num cenário sem implementação do Plano, este espaço vá surgindo de 

forma espontânea, através de intervenções, muitas vezes de índole privada, sem a necessária qualificação e 

adequação das mesmas aos aspectos arquitectónicos do local onde se inserem. 

 

4.3. QUALIDADE AMBIENTAL 

 

A qualidade ambiental surge como uma peça fundamental na qualidade de vida das populações, dado que 

condiciona a boa integração das mesmas no meio e determina o equilíbrio dos territórios naturais e humanizados. 

Neste contexto, é essencial analisar um conjunto de indicadores ligados à qualidade do ar, resíduos, recursos 

hídricos, ruído e solo. A monitorização da qualidade do ar em Águeda, apesar de não sistematizada, é indicativa 

dos principais gases emitidos para a atmosfera onde se destacam as cerca de 89 mil toneladas de CO2. Não 

obstante, os estudos existentes apontam para uma boa qualidade do ar. No contexto das emissões de gases 

importa referir o elevado potencial que o Concelho tem para criar uma bolsa municipal para a sequestração de 

carbono, através de uma mancha florestal que se estende por mais de 20000 ha, mais de 60 % do território. 

 

Quadro 6 – Quantidades anuais de resíduos (toneladas) 
resultantes da recolha selectiva efectuada no Município de 

Águeda 
 

Em termos de resíduos sólidos urbanos (RSU), considera-se que 

praticamente a totalidade do Concelho é abrangido pelo serviço 

de recolha, revelando, em termos de evolução, um ligeiro 

acréscimo nos valores produzidos. No que se refere à recolha de 

resíduos diferenciados (papel e cartão, embalagens de plástico e 

metal e garrafas e frascos de vidro), verifica-se uma evolução 

positiva, transparecendo a melhoria de atitudes e adesão dos 

aguedenses ao sistema de recolha por ecopontos, com um 

consequente aumento dos valores de reciclagem do Município. 

ANO PAPEL/CARTÃO EMBALAGENS VIDRO 

2001 68 12 418 

2002 104 24 453 

2003 129 28 453 

2004 175 58 548 

2005 216 69 602 

2006 299 94 652 

2007 340 123 716 
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Já no que se refere aos recursos hídricos, Águeda possui uma vasta rede que entre rios, ribeiras, lagoas e 

superfícies aquáticas perfaz cerca de 455 ha. Esta é, pontualmente, monitorizada, nomeadamente nas áreas que 

se encontram afectas a “zonas balneares”16 em estudo (rio Vouga, Águeda, Agadão, Alfusqueiro), ou a projectos 

específicos (caso da Pateira de Fermentelos).  

 

Assim, verifica-se ainda hoje uma contaminação industrial e doméstica típicas, provenientes dos aglomerados 

populacionais e das indústrias existentes na Bacia Hidrográfica do Rio Vouga em que o Município se insere, bem 

como da sub-bacia do rio Águeda, junto à cidade com o mesmo nome.  

 

Contudo, salvo situações pontuais, os locais monitorizados neste âmbito não apresentam má qualidade de água. 

Ao longo destes rios e ribeiras de maior caudal encontram-se açudes e moinhos, alguns dos quais poderão ainda 

ter um uso agrícola, paisagístico entre outros, embora nenhum registe hoje aproveitamento para a produção de 

energia. 

 

Não obstante, o uso eficiente da água não passa 

apenas pelo potencial energético, passa também 

pela promoção de boas práticas no que diz 

respeito ao consumo e à qualificação das infra-

estruturas de abastecimento. Analisados os anos 

de 2004 e 2005, a captação e consumo de água 

aumentaram em proporções semelhantes, tendo 

o tipo doméstico alcançado 75% da totalidade de 

água consumida, em que o consumo per capita 

(por consumidor individual) rondou os 31 m3.  

 

Figura 4 – Distribuição dos recursos hídricos da rede hidrográfica da bacia 
do Vouga (Fonte: Cartografia 10 000, adaptado do Estudo Biofísico, 2007). 

 

Reveladoras de alguns problemas no sistema de distribuição ou mesmo no uso da água são as perdas 

verificadas. Em 2004 as perdas rondavam os 31%, com ligeiras reduções percentuais nos anos seguintes, sendo 

que estas devem-se, entre outras causas, a roturas nas condutas e nas canalizações e a furtos de água em 

ramais sem contadores. Associada a esta questão dos recursos hídricos, surgem os problemas relativos às taxas 

                                                 
16 Zonas balneares não designadas – zonas que não estão classificadas como praias balneares segundo a administração regional hidrográfica do centro 
(ARH). 
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de impermeabilização do solo e as consequências dai decorrentes. Verifica-se que no Concelho existem 1136 ha 

de espaço urbano, dos quais 284 ha estão já ocupados com edificações, isto é, impermeabilizados.  

 

Esta taxa de impermeabilização, apesar de não ser muito elevada, deverá ser devidamente controlada, num 

concelho como Águeda, sujeito ao fenómeno das Cheias, de forma a reduzir as escorrências superficiais e evitar 

o agravamento deste fenómeno. No que diz respeito aos níveis de ruído no Município é junto às principais vias de 

tráfego rodoviário, imediações de indústrias e zonas industriais, que se verificam os maiores índices de ruído. Esta 

questão torna-se tanto mais significativa pelo número de indústrias localizadas em áreas urbanas e junto a 

habitações. 

 

TENDÊNCIA DE EVOLUÇÃO SEM PLANO 

 

Em termos de qualidade do ar, verifica-se que a tendência de evolução sem Plano é para que continuem a 

crescer as emissões de poluentes no Concelho, fruto do aumento de gases emitidos pelos transportes rodoviários, 

mas também devido à produção industrial, o que poderá induzir a um ligeiro risco de aumento de problemas 

relacionados com a saúde pública, nomeadamente ao nível da qualidade do ar, nas freguesias mais urbanas e em 

estreita ligação a espaços industriais.  

 

Ainda ao nível da saúde pública, crê-se que os níveis de ruído se manterão constantes nos espaços urbanos, com 

excepção das zonas envolventes às principais vias de acesso ao Concelho, onde se prevê um ligeiro aumento do 

mesmo. Também do ponto de vista dos resíduos, se verifica que a tendência de evolução sem Plano será para 

um progressivo aumento da produção dos mesmos, associado a um crescimento em paralelo da taxa de 

separação, o mesmo sucedendo com a taxa de cobertura do sistema de recolha dos RSU. 

 

Já ao nível do sistema hídrico prevê-se que, em termos de qualidade dos recursos, a tendência será para esta se 

manter constante, embora com melhorias pontuais nalguns troços de cursos de água no Concelho, face a 

intervenções de carácter individual nas bacias hidrográficas. No entanto, não se prevê que venha a existir um 

aumento muito significativo de utilização dos recursos hídricos para produção de energia, nomeadamente através 

da micro-geração, embora possam vir a ser desenvolvidos pequenos projectos a este nível, mas sem a 

repercussão desejada.  

 

No que toca ao consumo dos recursos hídricos, a tendência será para o aumento do mesmo, mas com uma 

progressiva diminuição das perdas do sistema, com a melhoria da rede de abastecimento de água no Concelho e 
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com o progressivo aumento desta para áreas que hoje não abrange. A questão dos recursos hídricos terá que ser 

associada à temática da impermeabilização do solo, sendo que se prevê a contínua ocupação de áreas 

permeáveis com edificações destinadas a diferentes usos, sem que exista uma taxa de impermeabilização que 

permita balizar o grau de ocupação do solos. 

 

4.4. ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E RISCOS NATURAIS 

 

As alterações climáticas poderão constituir “um dos maiores desafios que a sociedade terá de enfrentar”, 

importando assim conhecer de que forma o Município actua activamente sobre estas. No que diz respeito às 

emissões dos designados Gases com Efeito de Estufa (GEE), referidos como estando na origem de alguns 

fenómenos climáticos, os dados disponíveis para o Município não permitem uma caracterização exaustiva deste 

indicador.  

 

Contudo, são conhecidas as emissões de CO2, CH4, N2O, e a dependência dos consumos de combustíveis fósseis, 

cuja combustão está associada a elevadas emissões para a atmosfera. Neste contexto, o gasóleo é o combustível 

mais utilizado, seguido do fuelóleo e do gás propano (entre os anos e 1999 e 2003).  

 

No que diz respeito aos consumos energéticos, em 2003 o Município foi responsável por 10,8% do consumo de 

electricidade do Baixo Vouga, onde o sector da indústria foi responsável, em 2003, pelo consumo de 65% do total 

de energia consumida em Águeda. De referir que a produção de energia a partir da valorização de resíduos 

orgânicos e florestais, provenientes do Concelho, nos anos de 2004 e 2005, cifrou-se nas 45 000 toneladas, 

encaminhadas para a Central de Biomassa de Mortágua. 

 

No que toca aos riscos naturais, verifica-se que os mais frequentes no território aguedense são as cheias e os 

incêndios florestais. É sobretudo ao longo do rio Águeda, mais extenso e onde existe uma maior ocupação urbana 

do leito de cheia, que se têm registado maiores prejuízos materiais, sobretudo na cidade de Águeda e nas freguesias 

de Aguada de Cima, Borralha e Óis da Ribeira.  

 

Num nível intermédio de afectação pelas cheias verificam-se as freguesias de Lamas do Vouga, Valongo do Vouga, 

Segadães, Travassô, Fermentelos, Espinhel, Recardães e Aguada de Baixo. Já no que diz respeito aos incêndios 

florestais, são sobretudo as freguesias da região nascente do Município as mais fustigadas.  
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Num território onde cerca de 60% é floresta, maioritariamente em regime de monocultura de eucalipto, são vários 

os factores que contribuem para a ocorrência e propagação de incêndios florestais, tendo a área ardida em 2006 

foi de 408 ha, valor muito inferior ao do ano anterior, que registou 1498 ha ardidos. Apesar de não ter o maior 

número de ocorrências comparativamente com os concelhos vizinhos, Águeda apresenta, no período entre 1980 e 

2006, a maior extensão de área ardida. 

 

TENDÊNCIA DE EVOLUÇÃO SEM PLANO 

 

A não implementação do Plano, sobretudo nas questões ligadas à potenciação energética, poderá comprometer a 

evolução do Município deste sector, nomeadamente no que diz respeito à promoção das energias renováveis e à 

ecoeficiência. Desta forma, a não implementação do mesmo, significará a continuidade das questões registadas 

até agora, onde a produção de energias renováveis no Concelho está muito aquém dos recursos e potencial 

existente, prevendo-se ainda um aumento das emissões de GEE.  

 

Outro aspecto prende-se com a requalificação da estrutura florestal municipal que está associada quer a riscos 

naturais, quer mesmo de questões ao nível da qualidade ambiental e da diversidade biológica, e que poderão ficar 

comprometidas, prevendo-se a continuidade dos problemas registados. O cenário de permanência da 

monocultura de eucalipto, não permitirá um combate e prevenção significativa aos incêndios florestais como seria 

desejado, sendo que, inclusivamente, a ocorrência de incêndios florestais constitui uma importante fonte de 

emissões de CO2 para a atmosfera, que importa evitar.  

 

Em termos das cheias, prevê-se que estas venham a ocorrer de forma regular no Concelho, embora com 

impactos menores face ao desenvolvimento de algumas obras a desenvolver ao longo do Rio, sobretudo junto à 

cidade homónima.  
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4.5. DESENVOLVIMENTO REGIONAL E LOCAL 

 

Quadro 7 – Número de empresas exportadoras, 
segundo o país de exportação (2004) 

Face às exigências do mercado e competitividade global, a 

capacidade de inovação de das empresas, é fundamental para a 

afirmação nos mercados, para dar respostas aos requisitos das 

sociedades modernas e para vencer as contrariedades da actual 

crise económica nacional e internacional. Neste contexto, e sendo 

Águeda um Concelho marcadamente industrializado, verifica-se 

que a indústria apresenta ainda hoje um deficit ao nível dos 

factores avançados de competitividade (novas tecnologias, 

inovação do produto, transferência de conhecimentos, qualificação 

dos recursos humanos, entre outros factores). Não obstante, e 

comparando com a realidade dos Municípios vizinhos, Águeda é o 

que apresenta um maior número de patentes registadas: 10 

Patentes de Invenção Nacional e 15 de Modelos de Utilidade 

Nacional, o que mostra o seu pioneirismo e empreendorismo, 

factores que estiveram na base do seu crescimento industrial. 

 

Segundo a Direcção Regional de Economia do Centro, em 

Dezembro de 2006, em Águeda encontravam-se instaladas 719 

estabelecimentos industriais. Em termos absolutos, e ao nível dos 

sectores de actividade, denota-se um predomínio do comércio por 

grosso e a retalho, da construção e das indústrias transformadoras, 

representativos de cerca de 72% do total de empresas existentes 

no território concelhio (quadro 8). As empresas procuram nos 

mercados externos oportunidades de negócio (quadro 7) sendo que, do número total de empresas existentes no 

Concelho de Águeda, 168 são tidas como exportadoras (de acordo com a AICEP), embora dados locais levem a 

crer que este número será superior ao mencionado. Contudo, verifica-se uma tendência de abrandamento do 

crescimento das vendas nacionais ao exterior que se deve, sobretudo, à desaceleração da procura externa 

dirigida à economia portuguesa e que, desta forma, poderá igualmente ter repercussões a nível das economias 

regionais.  

 

PAÍS 

 

N.º DE PAÍSES A 

EXPORTAR 

Alemanha 45 

Angola 29 

Argélia 10 

Austrália 10 

Áustria 10 

Bélgica 29 

Cabo Verde 25 

Canadá 13 

Dinamarca 26 

Espanha 94 

Estados Unidos da América 24 

Finlândia 15 

França 62 

Grécia 15 

Holanda 40 

Hungria 10 

Irlanda 13 

Israel 12 

Itália 33 

Marrocos 18 

Moçambique 16 

Noruega 10 

Polónia 12 

Reino Unido 42 

República Checa 21 

Suécia 16 

Suiça 16 

Tunísia 12 

Turquia 11 
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Quadro 8 – Número de empresas do Concelho de Águeda por sector de actividade económica17 – 2002-2004 
(Fonte: INE) 

 

SECTOR DE ACTIVIDADE ECONÓMICA ANO CONTINENTE CENTRO BAIXO VOUGA ÁGUEDA 
ÁGUEDA 

(% ANUAL) 

AGRICULTURA, PRODUÇÃO ANIMAL, CAÇA E 

SILVICULTURA E PESCA 

2002 82 225 30 366 3 303 440 0,27 

2003 83 537 30 596 3 329 432 7,92 

2004 72 026 21 534 2 549 279 4,63 

INDÚSTRIAS EXTRACTIVAS 

2002 1 846 684 71 14 0,27 

2003 1 847 679 70 12 0,22 

2004 1 768 667 49 10 0,17 

INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS 

2002 111 243 26 148 5 200 980 19,10 

2003 113 268 26 762 5 318 986 18,08 

2004 118 046 27 175 5 651 1 036 17,19 

PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ELECTRICIDADE, 
GÁS E ÁGUA 

2002 381 82 9 0 0,00 

2003 436 88 8 0 0,00 

2004 528 92 13 0 0,00 

CONSTRUÇÃO 

2002 178 234 51 698 9 719 1 024 19,96 

2003 183 980 53 164 9 881 984 18,05 

2004 209 658 59 150 11 036 1 255 20,82 

COMÉRCIO POR GROSSO E A RETALHO 

2002 364 032 86 749 14 109 1 980 38,59 

2003 372 617 88 710 14 454 1 962 35,98 

2004 403 821 93 700 15 524 2 063 34,22 

ALOJAMENTO E RESTAURAÇÃO 

2002 92 543 21 208 3 098 396 7,72 

2003 95 639 21 763 3 187 401 7,35 

2004 121 122 26 607 4 035 481 7,98 

TRANSPORTES, ARMAZENAGEM E COMUNICAÇÕES 

2002 29 133 7 376 860 95 1,85 

2003 31 774 8 225 944 105 1,93 

2004 30 722 7 761 912 104 1,73 

ACTIVIDADES FINANCEIRAS 

2002 36 150 7 512 1 219 100 1,95 

2003 36 313 7 557 1 225 95 1,74 

2004 29 436 6 452 975 72 1,19 

ACTIVIDADES IMOBILIÁRIAS, ALUGUERES E 

SERVIÇOS PRESTADOS ÀS EMPRESAS 

2002 101 804 17 149 3 392 327 6,37 

2003 91 743 14 948 2 885 279 5,12 

2004 149 574 25 979 5 230 465 7,71 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEFESA E SEGURANÇA 

SOCIAL «OBRIGATÓRIA», EDUCAÇÃO, SAÚDE E 

ACÇÃO SOCIAL E OUTRAS ACTIVIDADES DE 

SERVIÇOS COLECTIVOS, SOCIAIS E PESSOAIS 

2002 52 303 10 827 2 020 201 3,92 

2003 55 036 11 284 2 078 197 3,61 

2004 75 163 15 275 2 845 263 4,36 

 

 

                                                 
17 Considerando a Classificação Portuguesa das Actividades Económicas (CAE) revista e aprovada pelo Decreto-Lei n.º 197/2003, de 27 de Agosto (CAE – 
Rev. 2.1). 
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No que concerne, ao volume de vendas e, especificamente, no triénio 2001 a 2003, e a partir da evolução do 

volume de vendas nas sociedades aguedenses (que permite efectuar uma análise ao nível da riqueza produzida 

pelas empresas concelhias), ressaltam a indústria transformadora e o comércio por grosso e a retalho como as 

actividades económicas mais contribuintes na formação de riqueza: cerca de 60% do volume total de vendas 

resultou da primeira actividade mencionada, e uma média de 25,5% da segunda. 

 

Quadro 9 – População residente empregada no Concelho de Águeda, segundo os grupos de 
profissões, por freguesias, 2001. 

Já no que se refere ao 

emprego, o Concelho é 

caracterizado por uma 

carência de mão-de-obra 

qualificada, agravada pelo 

baixo nível de educação 

formal da mão-de-obra 

disponível e pela 

incapacidade de fixar 

quadros superiores (quadro 

8). Tal, é tanto mais gravoso 

quando este cenário é 

acompanhado por um 

aumento do número de 

desempregados 

(maioritariamente 

trabalhadores não 

qualificados) e respectiva 

incapacidade que estes têm 

de enfrentar as condições, 

cada vez mais exigentes e 

competitivas, do mercado de 

trabalho. 
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G
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AGADÃO 165 1 1 8 10 8 49 29 35 24 0 

AGUADA DE BAIXO 800 100 32 47 77 71 8 205 144 116 0 

AGUADA DE CIMA 1 997 189 95 131 165 168 19 546 444 234 6 

ÁGUEDA 5 784 634 479 574 726 615 59 938 1 170 569 20 

BARRÔ 1 041 97 36 76 98 84 8 325 198 115 4 

BELAZAIMA DO CHÃO 264 21 10 19 25 21 16 61 56 34 1 

BORRALHA 1 132 136 58 115 116 92 12 197 304 100 2 

CASTANHEIRA DO VOUGA 267 28 5 13 28 19 11 72 58 32 1 

ESPINHEL 1 392 102 35 86 125 117 19 321 448 135 4 

FERMENTELOS 1 448 117 69 112 126 130 29 481 212 167 5 

LAMAS DO VOUGA 361 24 7 19 29 33 7 103 93 46 0 

MACIEIRA DE ALCÔBA 42 2 3 4 2 1 26 1 3 0 0 

MACINHATA DO VOUGA 1 580 98 34 114 133 146 42 479 355 178 1 

ÓIS DA RIBEIRA 300 31 18 14 35 24 17 92 47 22 0 

PRÉSTIMO 369 28 9 24 35 41 47 65 76 44 0 

RECARDÃES 1 750 192 115 152 212 159 16 364 357 179 4 

SEGADÃES 604 40 15 31 49 75 8 170 152 60 4 

TRAVASSÔ 831 59 23 63 83 101 8 213 177 100 4 

TROFA 1 336 108 45 109 145 155 23 329 278 144 0 

VALONGO DO VOUGA 2 422 170 63 170 228 254 63 600 559 303 12 

CONCELHO DE ÁGUEDA 23 885 2 177 1152 1 881 2 447 2 314 487 5 591 5 166 2 602 68 

Legenda: 
     Classificação Nacional das Profissões: 
          Grupo 1 – Quadros Superiores da Administração Pública, Dirigentes e Quadros Superiores de Empresas 
          Grupo 2 – Especialistas das Profissões Intelectuais e Científicas 
          Grupo 3 – Técnicos e Profissionais de Nível Intermédio 
          Grupo 4 – Pessoal Administrativo e Similares 
          Grupo 5 – Pessoal dos Serviços e Similares 
          Grupo 6 – Agricultores e Trabalhadores Qualificados de Agricultura e Pescas 
          Grupo 7 – Operários, Artífices e Trabalhadores Similares 
          Grupo 8 – Operadores de Instalações e Máquinas e Trabalhadores da Montagem 
          Grupo 9 – Trabalhadores Não Qualificados 
          Grupo 0 – Forças Armadas 
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No que diz respeito ao desenvolvimento humano, um dos indicadores do desenvolvimento de uma determinada 

comunidade é o grau de ensino da sua população. O Concelho registou entre 1991 e 2001 uma diminuição de 

21% no número de analfabetos com mais de 10 anos, representando estes, em 2001, 6,2% da população 

residente. Quanto à população sem nenhum grau de ensino, esta tem ainda uma representatividade significativa, 

com cerca de 12% do total da população em 2001 (quadro 10). Numa análise de diferenciação por sexos, o sexo 

feminino revela um maior peso relativo nos analfabetos do que sexo oposto.  

 

Quadro 10 – Distribuição da população por grau de ensino para o ano de 2001, por freguesia (Fonte: INE, Censos 2001) 
 

 
 

FREGUESIA 

T
O

T
A

L
 

N
E

N
H

U
M

 

% 

1º
 C

IC
L

O
 

% 

2º
 C

IC
L

O
 

% 
3º

 C
IC

L
O

 
% 

S
E

C
U

N
D

Á
R

IO
 

% 

M
É

D
IO

 

% 

S
U

P
E

R
IO

R
 

% 

A
N

A
L

F
A

B
E

T
O

S
 

C
O

M
 1

0 
A

N
O

S
 

O
U

 M
A

IS
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AGADÃO 496 125 25,2 215 43,3 68 13,7 29 5,8 47 9,5 1 0,2 11 2,2 95 19,2 

AGUADA DE 

BAIXO 
1 699 226 13,3 712 41,9 268 15,8 187 11,0 189 11,1 5 0,3 112 6,6 132 7,8 

AGUADA DE 

CIMA 
3 952 503 12,7 1 514 38,3 753 19,1 439 11,1 472 11,9 12 0,3 259 6,6 251 6,4 

ÁGUEDA 11 357 1 335 11,8 3 943 34,7 1 310 11,5 1 424 12,5 1 927 17,0 100 0,9 1 318 11,6 618 5,4 

BARRÔ 2 040 240 11,8 876 42,9 309 15,1 258 12,6 208 10,2 10 0,5 139 6,8 140 6,9 

BELAZAIMA DO 

CHÃO 
588 82 13,9 224 38,1 99 16,8 67 11,4 70 11,9 6 10 40 6,8 44 7,5 

BORRALHA 2 221 230 10,4 852 38,4 303 13,6 244 11,0 356 16,0 19 0,9 217 9,8 117 6,3 

CASTANHEIRA 

DO VOUGA 
708 93 3,1 353 49,9 112 15,8 59 8,3 65 9,2 3 0,4 23 3,2 41 5,8 

ESPINHEL 2 799 324 11,6 1 215 43,4 450 16,1 308 11,0 348 12,4 12 0,4 142 5,1 139 5,0 

FERMENTELOS 3 148 402 12,8 1 219 38,7 565 17,9 343 10,9 399 12,7 9 0,3 211 6,7 201 6,4 

LAMAS DO 

VOUGA 
760 97 12,8 317 41,7 129 17,0 97 12,8 87 11,4 2 0,3 31 4,1 64 8,4 

MACIEIRA DE 

ALCÔBA 
110 14 12,7 64 58,2 9 8,2 4 3,6 8 7,3 2 1,8 9 8,2 12 10,9 

MACINHATA 

DO VOUGA 
5 581 405 11,3 1 620 45,2 572 16,0 417 11,6 402 11,2 13 0,4 152 4,2 216 6,0 

ÓIS DA 

RIBEIRA 
722 65 9,0 326 45,2 116 16,1 93 12,9 78 10,8 2 0,3 42 5,8 33 4,6 

PRÉSTIMO 921 174 18,9 415 45,1 131 14,2 80 8,7 84 9,1 4 0,4 33 3,6 116 12,6 

RECARDÃES 3 321 347 10,4 1 263 28,0 379 11,4 385 11,6 591 17,8 17 0,5 339 10,2 163 4,9 

SEGADÃES 1 205 147 12,2 522 43,3 203 16,8 148 12,3 146 12,1 2 0,2 37 3,1 70 5,8 

TRAVASSÔ 1 727 148 8,6 756 43,8 250 14,5 227 13,1 225 13,0 10 0,6 111 6,4 85 4,9 

TROFA 2 380 329 12,3 1 028 38,4 395 14,7 339 12,6 390 14,6 15 0,6 184 6,9 179 6,7 

VALONGO DO 

VOUGA 
5 006 611 12,2 2 120 42,3 869 17,4 542 10,8 563 11,2 9 0,2 292 5,8 345 6,9 

CONCELHO 49 041 5 897 12,0 19 554 39,9 7 290 14,9 5 690 11,6 6 655 13,6 253 0,5 3 702 7,5 3 061 6,2 

 

Quanto ao nível de ensino mais frequente, verifica-se que é o primeiro ciclo, o qual apresenta maior dimensão em 

todas as freguesias, com uma representatividade superior a 35% em todas elas, seguido do segundo ciclo. Já no 

que se refere à população com o 3º ciclo do ensino básico completo, esta representava 11,6% da população. Já ao 
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nível do ensino secundário, cerca de 13,6% da população do Concelho possuía este nível de ensino completo. 

Por outro lado, a população com o ensino superior concluído representava apenas 7,5% do total, embora se tenha 

verificado um aumento deste grau de ensino face a 1991.  

 

Uma das questões importantes ao nível da qualificação dos recursos humanos prende-se com a promoção da 

igualdade de acesso às TIC. A aquisição de competências para a sua utilização são factores cruciais, assumindo 

a esfera educacional um papel determinante neste processo, quer a nível da escolaridade obrigatória, quer ao 

nível da formação da sociedade civil. Neste contexto, não sendo possível determinar a evolução das 

competências dos aguedenses no domínio das TIC18 que, empiricamente, se prevê que tenha sido significativa, 

apresentam-se os indicadores ao nível da educação para as tecnologias da informação no Município (quadro 11). 

Numa análise global, verifica-se que os alunos do Município de Águeda que possuem computador e utilizam a 

Internet são menos que os registados para o nível da NUT III, Baixo Vouga, onde se constata que existem menos 

computadores por utilizador. Contudo, este valor está ligeiramente abaixo da média, no que concerne ao contexto 

da Região Centro.  

 

Quadro 11 – Educação para as tecnologias da informação para o Concelho (Fonte: INE, 2008)  

 

 

N.º MÉDIO DE ALUNOS POR COMPUTADOR N.º MÉDIO DE ALUNOS COM LIGAÇÃO À INTERNET 

TOTAL 
ENSINO BÁSICO ENSINO 

SECUNDÁRIO 
TOTAL 

ENSINO BÁSICO ENSINO 

SECUNDÁRIO 1º CICLO 2º CICLO 3º CICLO 1º CICLO 2º CICLO 3º CICLO 

CENTRO 8,0 12,6 6,9 7,2 6,1 9,5 16,5 8,2 8,5 7,0 

BAIXO VOUGA 8,5 13,6 7,4 7,4 6,5 9,9 18,7 8,4 8,2 7,0 

ÁGUEDA 8,3 17,8 6,0 6,7 6,6 9,0 22,8 6,1 7,1 6,8 

 

Relacionado com o ensino, importa ainda referir as deslocações de casa/estudo que se realizam, assim como de 

casa/trabalho. No Concelho de Águeda, o maior número de movimentos pendulares efectua-se internamente, 

entre freguesias do Município (movimentos internos)19. Contudo, importa destacar os movimentos externos. 

Segundo o estudo realizado para a Carta Educativa de Águeda (2008), as ofertas de emprego e de estudo em 

Águeda levam a que muitas deslocações diárias se efectuem de fora para dentro do Município, trazendo na sua 

maioria pessoas dos concelhos vizinhos de Anadia e de Oliveira do Bairro, bem como até de Albergaria-a-Velha e 

Aveiro, e mesmo de outras origens algo mais distantes, como Ílhavo, Coimbra, Mealhada e Vagos, sendo que no 

total estes movimentos pendulares externos têm um peso de 17% dos movimentos pendulares totais (6 518 

                                                 
18 Traduz a Utilização de computador e Internet em casa; no local de trabalho; na escola ou Universidade, calculados para o total de indivíduos dos 16 aos 
74 anos que utiliza computador e Internet. 

19 Entende-se por movimentos internos os que se realizam dentro do Concelho e aqueles que são efectuados de dentro do Concelho para fora do mesmo. 
Por movimentos externos, entendem-se os efectuados por população de outros concelhos para o Concelho de Águeda. 
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pessoas), o que, para um Concelho pequeno como o de Águeda, revela uma boa capacidade de atracção e oferta 

de oportunidades, comprovado pela elevada taxa de actividade e pela reduzida taxa de desemprego (o que 

mostra que existe capacidade de absorção da mão-de-obra), embora com alguma dificuldade na fixação destes 

movimentos pendulares. 

 

Para além das questões associadas ao grau de escolaridade e aos movimentos pendulares, é importante num 

factor crítico como o Desenvolvimento Regional e Local analisar parâmetros relacionados com os rendimentos e o 

poder de compra. Assim, o Município de Águeda apresentava, em 1998, um PIB per capita de 1 602,40 

contos/ano, que era superior à maioria dos concelhos da Região Centro. Já ao nível da NUT III (Baixo Vouga), 

apenas Aveiro acompanhava Águeda acima dos 1 500,00 contos/ano. Já o poder de compra per capita20 de 

Águeda situava-se, no ano de 2004, nos 76,62% (abaixo da média nacional). 

 

Por outro lado, os valores referentes ao PIB per capita e ao poder de compra são importantes em termos de 

coesão social, mas para que esta seja efectiva, existem outros factores que se consideram essenciais, como o 

espírito associativo. Neste contexto, e avaliando o número de associações do Concelho, verifica-se que existem 

cerca de 194, das quais 53 são de cariz social. A presença do espírito associativo na massa popular do Município 

de Águeda tem um relevo considerável. De uma forma directa, numa relação com o valor censitário da população 

de Águeda, a taxa rondará o valor de 253 aguedenses por associação. 

 

Quadro 12 – Número de associações por tipologia, do Concelho de Águeda, 2007 
 

TIPOLOGIA DE ASSOCIAÇÃO 

CULTURAL RECREATIVA SOCIAL DESPORTIVA 
AGRO-

FLORESTAL 
EMPRESARIAL MISTA TOTAL 

67 19 53 30 7 6 12 194 

34,5% 9,8% 27,3% 15,5% 3,6% 3,1% 6,2% 100% 

 

Sem dúvida que são as associações do foro cultural que predominam, com uma representatividade de perto de 

35%, seguidas das sociais (que se entende, dada a presença forte de IPSS - Instituições Particulares de 

Solidariedade Social no Município, e que se inserem nesta tipologia), onde se encontra um número de associados 

elevado, comparativamente com as restantes tipologias (cerca de 34% do total de sócios) 

 

Refira-se ainda a importância de determinados sectores para o desenvolvimento concelhio e para o reforço da 

coesão social e do esbatimento de assimetrias no Concelho. É o caso do turismo, que poderá ser fundamental 

                                                 
20 A partir do Estudo sobre o Poder de Compra Concelhio, 2005 (INE, 2007). 
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para a vivificação das zonas de Águeda mais desertificadas, as quais apresentam um grande potencial de 

atracção turística pela sua componente natural e arquitectónica. Em Águeda, o sector turístico encontra-se em 

crescimento, tendo o fluxo de turistas sofrido um aumento de 2006 (15 120 visitantes) para 2007 (17 728 

visitantes) de cerca de 15%. Em 2006, a taxa de ocupação de cama rondava os 12,4%, embora seja de referir que 

o turista usual no Município não passa mais do que uma noite no mesmo.  

 

Contudo, observa-se uma aposta na criação de novos produtos turísticos no Concelho com vista à criação de 

novas dinâmicas socio-económicas sobretudo na zona interior e nas áreas de maior sensibilidade ambiental. De 

entre estes produtos, destaca-se a rede de percursos pedestres, cicláveis e equestres, que se estendem por 

vários quilómetros pelo Município, conduzindo o visitante pelo património natural, levando-o ainda a conhecer a 

gastronomia, as tradições locais, o património humano e cultural, assim como as “praias fluviais”21 que acolhem 

durante a época estival muitos banhistas. Cumulativamente a estes produtos, encontram -se em estudo 

outros com vista a aproveitar o património cultural concelhio, como a linha de caminho de ferro ou os rios.  

 

TENDÊNCIA DE EVOLUÇÃO SEM PLANO 

 

Face à realidade que hoje pauta o sector económico local, regional, nacional e internacional, a sociedade seja 

civil, empresarial ou mesmo institucional, tem de desenvolver estratégias e mecanismos que aumentem a 

competitividade e a dinâmica da mesma e dos mercados. Águeda apresenta dinâmicas difusas no tempo, sendo 

que se mostra um Concelho extremamente empreendedor, mas que tem vindo a perder empresas nos últimos 

anos, e apresenta uma elevada apetência para a inovação técnica (não propriamente tecnológica), mas que não 

surge traduzida em todo o seu tecido industrial. 

 

Desta forma, e num cenário de evolução sem Plano, prevê-se que o número de empresas venha a diminuir nos 

próximos anos, fruto das condições económicas globais, nacionais mas também locais, em muito particular, como 

já foi referido, dos aspectos associados ao custo do solo e à inexistência de solo industrial de génese municipal. 

Tal situação terá impactos obviamente no número de empresas exportadoras, as quais poderão vir a diminuir 

igualmente em número e em volume de exportações, embora neste campo, a influência dos mercados 

internacionais e a sua estabilidade seja o factor determinante, acompanhado pela qualidade e inovação dos 

produtos manufacturados em Águeda. Aliás, em termos de inovação, e pelos dados obtidos relativamente a 

patentes, é de prever que Águeda continue a liderar na região em termos de inovação, embora apenas em 

                                                 
21 Não obstante algumas destas áreas serem classificadas como Zonas de Estudo, estando a qualidade da água a ser monitorizada durante a época balnear, 
não existem no Município Áreas Balneares Designadas – Praias Fluviais. Contudo, alguns destes espaços possuem já estruturas que apoiam os visitantes: 
casas de banho, área para merendas (mesas), etc. 
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sectores específicos e com empresas com factores avançados de competitividade, sendo que, na maior parte dos 

casos, os factores de inovação estarão ainda longe do desejado. 

 

A questão da competitividade e da dinâmica empresarial está ligada de forma directa a outros aspectos como o 

emprego ou a qualificação dos recursos humanos. A este nível prevê-se que continue a crescer o grau de 

escolaridade no Concelho, assim como o aumento da população com qualificação superior, em parte pela 

presença da ESTGA e pela sua capacidade de formação de quadros. Contudo, em termos de emprego, o qual 

poderá vir a decrescer face à desaceleração do sector industrial, continuar-se-á a assistir a um peso significativo 

ao nível dos operários e a uma insuficiente existência de recursos humanos com qualificação média ou superior, 

embora seja cada vez maior o número de habitantes com acesso às novas tecnologias, o que tenderá a aumentar 

nos próximos anos. Ainda em termos de emprego, prevê-se que a taxa de desemprego aumente ligeiramente, 

face ao peso do sector industrial a este nível e ao facto de num cenário sem Plano, este poder ter impactos 

negativos significativos.  

 

Contudo, e ainda assim, os níveis de empregabilidade no Concelho, quando comparados com outros vizinhos, 

afiguram-se como altos. Aliás, a estes níveis de empregabilidade estão associados um conjunto de movimentos 

pendulares fortes de entrada no Município, os quais terão tendência para se manterem num horizonte de evolução 

sem Plano, já que a falta de atractividade do Concelho e o elevado custo do solo e da habitação são 

condicionantes para a fixação destes movimentos pendulares e porque os níveis de emprego, sem o Plano, 

poucas alterações positivas sofrerão.  

 

No entanto, é também importante perceber que a atractividade referida anteriormente terá que ser conseguida 

quer do ponto de vista interno quer externo, já que é necessário reforçar a coesão social do Concelho. Para tal, o 

papel das associações é fundamental, sendo que em Águeda, e num cenário de evolução sem Plano, continuar-

se-á a assistir a um movimento associativo forte, embora muito ligado ao espaço local e não tanto a uma 

componente globalizadora do Concelho. 

 

As associações são também importantes do ponto de vista da promoção local. Neste aspecto, desempenham 

funções importantes do ponto de vista da promoção das tradições locais, da cultura e do turismo. Aliás, este 

último, assume-se como um aspecto importante ao nível concelhio. Contudo, num cenário de evolução sem 

Plano, verifica-se que o número de turistas no Concelho terá uma tendência para um ligeiro aumento, embora 

pouco significativo, o que se reflectirá, obviamente, em termos de taxa de ocupação hoteleira, e no número de 

alojamentos destinados a fins turísticos.  
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Cumulativamente, prevê-se que sejam executadas ao longo do tempo algumas intervenções ao nível turístico, de 

pequena escala, podendo surgir empreendimentos turísticos de grande dimensão mas de índole privada, embora 

sem uma estratégia concertada a esse nível. 

 

 

5. ANÁLISE DE TENDÊNCIAS 

  

O PDM orientará o desenvolvimento de Águeda na próxima década. Pretende-se que este esteja adequado aos 

novos desafios que se colocam à sociedade aguedense, quer em termos sociais, ambientais, como económicos e 

que conduza Águeda ao cumprimento das metas e objectivos previstos pelos instrumentos de ordem superior, 

indo mais além, conduzindo o Concelho voltado para o século XXI e para a sustentabilidade.  

 

Dando cumprimento ao disposto na alínea e) do número 1 do artigo 6.º do D.L. n.º 232/2007, de 15 de Junho, 

foram avaliados os “eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação do plano ou programa, 

incluindo os efeitos secundários, cumulativos, sinergéticos, de curto, médio e longo prazos, permanentes e 

temporários, positivos e negativos (...)”, considerando a lógica utilizada no RA, de acordo com cada factor crítico, 

e tendo também em consideração os critérios e indicadores de avaliação.  

 

Sistematizaram-se as questões relacionadas com os impactes positivos e negativos sobre os factores ambientais, 

perspectivando-se ainda os impactes cumulativos22, que se consideraram na óptica “dos impactes totais, incluindo 

impactes directos e indirectos” (CEQ, 1997) sobre os factores ambientais. 

 

Apresenta-se assim, de seguida, a análise relativa às diversas tendências de desenvolvimento do Município de 

Águeda, reflectindo os principais impactes positivos/oportunidades e impactes negativos/debilidades, decorrentes 

da implementação do Plano sobre os FCD, sistematizando ainda a natureza dos impactes e impactes cumulativos 

por factor de avaliação.  

 

                                                 
22 Os mesmos podem resultar da interacção sinergística entre diferentes impactes ou da acumulação de impactes similares. 
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CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E BIODIVERSIDADE 

 

Impactes positivos / Oportunidades 

 Maior salvaguarda do património natural e das áreas de maior sensibilidade ambiental e ecossistemas 

associados, com a oportunidade de criar Áreas Protegidas, como no caso da Pateira de Fermentelos, 

conferindo-lhe a designação de Paisagem Protegida (um estatuto de protecção regional que permitirá 

uma melhor gestão da área); 

 Maior Implementação de medidas de gestão da Rede Natura 2000; 

 Definição de um continuum naturale (corredores ecológicos/verdes), assegurando a ligação entre áreas 

classificadas, espaços naturais, dentro e fora da estrutura urbana, de forma a evitar a fragmentação de 

habitats e ecossistemas, minimizando os impactes sobre o meio; 

 Maior salvaguarda da diversidade biológica do Concelho; 

 Valorização das espécies autóctones e controlo das espécies introduzidas, sobretudo ao nível da 

floresta, mas também dos sistemas aquáticos; 

 Gestão integrada dos espaços florestais, com a criação de formas de rendimento 

complementar/alternativo à produção de lenho (mel, agricultura biológica, artesanato, etc). 

 

Impactes negativos/Constrangimentos 

 Extensa área florestada com eucalipto e em regime de propriedade de minifúndio, com rápida 

rentabilidade para os habitantes locais 

 Constrangimentos nas áreas naturais como o assoreamento e a pressão antrópica de décadas sobre os 

habitats; 

 Criação de descontinuidades devido à construção de infra-estruturas previstas pelo Plano em áreas 

sensíveis; 

 Problemas decorrentes da sobreposição de zonas de caça com áreas classificadas, onde ocorrem 

importante valores da fauna, cuja conservação e protecção poderá ficar ameaçada e comprometida. 
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Quadro 13 – Sistematização de impactes no FCD Conservação da natureza e biodiversidade por FA 

  

FCD 
OBJECTIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
NATUREZA DOS IMPACTES IMPACTES CUMULATIVOS 
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Evitar a fragmentação de 
ecossistemas e habitats 

Impactes positivos, 
permanentes, significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Biodiversidade, Fauna, Flora, 
Factores climáticos e 
Paisagem 
 

Impactes positivos, pouco 
significativos, permanentes, 
indirectos, a médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Saúde humana e 
Água 

Impactes positivos, 
permanentes, significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Biodiversidade, Fauna, Flora, 
Factores climáticos e 
Paisagem 

 
Impactes positivos, 
permanentes, indirectos, a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Solo e Água 
 
Impactes positivos, pouco 
significativos, permanentes, 
indirectos, a médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Saúde humana, 
Atmosfera, Bens materiais e 
Património cultural 

Impactes negativos, 
permanentes e a médio/longo 
prazo ao nível de 
Paisagem 
 
Impactes negativos, 
temporários a curto, médio e 
longo prazo ao nível de 
Biodiversidade, Fauna, Flora, 
Factores climáticos e 
População 

Assegurar a preservação de 
áreas classificadas e 
promover a sua valorização 

Impactes positivos, 
permanentes, significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Biodiversidade, Fauna, Flora, 
Factores climáticos e 
Paisagem 
 

Impactes positivos, 
permanentes, indirectos, a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Solo, Água e População 

Controlar as monoculturas 
com espécies de rápido 
crescimento, fomentando a 
diversificação silvícola 

Impactes positivos, 
permanentes, significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Fauna, Flora, Biodiversidade, 
Factores climáticos, 
Paisagem e Solo 
 

Impactes positivos, pouco 
significativos, permanentes, 
indirectos, a médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Saúde humana, 
Bens materiais e Atmosfera 

Fomentar o uso múltiplo da 
floresta 

Impactes positivos, 
permanentes, directos, 
significativos a médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Factores 
climáticos, Fauna e Paisagem 
 

Impactes positivos, 
permanentes, indirectos, 
significativos a médio e longo 
prazos ao nível de 
Património cultural 
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ORDENAMENTO E QUALIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO 

 

Impactes Positivos/Oportunidades 

 Redução da especulação imobiliária e do valor do custo de solo urbano e industrial; 

 Criação de parques empresariais de génese municipal com potencial para I&D, revitalizando o sector 

empresarial; 

 Deslocalização de unidades industriais para os espaços adequados à sua função, com a consequente 

qualificação de áreas urbanas onde se encontravam inseridas, aumentando a sua atractividade e qualidade 

de vida das populações; 

 Criação de Bolsas de solo de génese municipal, para disponibilizar no mercado habitação a preços 

acessíveis, contribuindo para fixar a população jovem ou flutuante (por motivos de estudo e emprego) no 

Concelho; 

 Melhoria da gestão das infra-estruturas e alteração dos padrões de distribuição da rede de 

equipamentos, com uma melhor adequação às dinâmicas territoriais; 

 Revitalização da região interior do Concelho e recuperação de núcleos urbanos abandonados ou em vias 

de desertificação; 

 Preservação e recuperação da identidade cultural, dos legados históricos e patrimoniais do Concelho; 

 Criação de nichos de mercado ao nível turismo em espaço rural e em termos habitacionais. 

 

Impactes negativos/Constrangimentos 

 Significativo número de edifícios com interesse arquitectónico e patrimonial em degradação e de índole 

privada sem capacidade para os proprietários os recuperarem ou disponibilizarem no mercado, correndo 

o risco de se perderem irremediavelmente; 

 A actual crise económica poderá ser um importante constrangimento ao nível do investimento privado (e 

público) e da procura de habitação no Concelho; 

 A deslocalização de empresas de áreas urbanas poderá conduzir à degradação/ descaracterização dos 

espaços que ocupavam. 
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Quadro 14 – Sistematização de impactes no FCD Ordenamento e qualificação do território por FA 
 

  

 

FCD 
OBJECTIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
NATUREZA DOS 

IMPACTES 
IMPACTES CUMULATIVOS 
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Regular e disponibilizar 
solo a preços controlados 
(industriais e urbanos) 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
População, Bens materiais, 
Solo, Património cultural e 
Paisagem 
 

Positivos, permanentes, com 
impactes significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Biodiversidade, População, 
Solo, Água, Património 
cultural e Paisagem 
 
Positivos, permanentes, com 
impactes significativos a 
médio e longo prazos ao nível 
de 
Saúde humana e Bens 
materiais 
 
Impactes positivos, pouco 
significativos, permanentes, 
indirectos, a médio e longo 
prazos ao nível de 
Fauna, Flora, Atmosfera, 
Factores climáticos 

Impactes negativos, 
permanentes e/ou temporários 
a médio/longo prazo ao nível de 
Solo, Atmosfera, Bens 
materiais, Património cultural e 
Paisagem 

Promover a concentração 
de actividades de acordo 
com a tipologia de uso 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
População, Bens materiais, 
Solo 
 

Impactes positivos, pouco 
significativos, 
permanentes, indirectos, a 
médio e longo prazos ao 
nível de 
Atmosfera, Factores 
climáticos e Água e 
Paisagem 

Dotar o território concelhio 
de infra-estruturas 
(saneamento, 
abastecimento de água, 
telecomunicações, 
electricidade e vias de 
comunicação) e 
equipamentos adequados 
às necessidades da 
população 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Solo, Água, 
Saúde humana e 
Biodiversidade 
 

Positivo, permanente, com 
impactes significativos a 
médio e longo prazos ao 
nível de 
Bens materiais 

Dinamizar as zonas 
serranas 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Património 
cultural, Paisagem e Bens 
materiais 

Proteger e valorizar os 
elementos patrimoniais 
concelhios 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Património 
cultural, Paisagem e Bens 
materiais 

Aumentar a atractividade 
das zonas históricas / 
degradadas 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Património 
cultural e Bens materiais 
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QUALIDADE AMBIENTAL 

 

Impactes positivos / Oportunidades  

 Melhoria na qualidade do ar, nomeadamente com a redução das emissões de gases, em particular de 

CO2; 

 Promoção e exploração de energias renováveis e o aumento da ecoeficiência no Município;  

 Criação de uma Bolsa Municipal de Carbono;  

 Criação de uma economia-ambiental baseada na valorização dos resíduos gerados, quer pela criação de 

novos sub-produtos, quer pela tradicional valorização; 

 Melhoria da qualidade e gestão eficiente dos recursos hídricos; 

 Redução dos índices de ruído a que as populações estão expostas, nas áreas urbanas;  

 Melhoria da qualidade de vida, do solo e dos recursos hídricos com o aumento da taxa de cobertura no 

Município por infra-estruturas básicas, com a implementação de taxas de impermeabilização e criação de 

estruturas verdes contínuas no território; 

 Promoção de boas práticas agrícolas e florestais e subsequente protecção do solo. 

 

Impactes negativos/ Constrangimentos 

 A concentração de actividades industriais numa área restrita aumenta os níveis de emissões de gases e 

o ruído nestes espaços, fruto do aumento do tráfego rodoviário e da indústria instalada;  

 A requalificação dos sistemas de infra-estruturas, nomeadamente o abastecimento de água e 

saneamento, levará alguns anos até estar finalizado, contribuindo para a continuidade da ocorrência de 

alguns aspectos negativos associados a esta temática;  

 

(Quadro 14 – continuação) 

Assegurar a manutenção 
e o bom estado de 
conservação dos espaços 
públicos de utilização 
colectiva 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Património 
cultural, Paisagem e Bens 
materiais 
 

Positivos, permanentes, 
com impactes pouco 
significativos a curto, 
médio e longo prazos ao 
nível de 
Solo e água 
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 Impermeabilização do solo destinado a novas vias ou aos espaços destinados aos parques empresariais 

e áreas urbanas que importa minimizar. 

 

Quadro 15 – Sistematização de impactes no FCD Qualidade ambiental por FA 
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Diminuir a emissão de 
poluentes atmosféricos 
(quantitativa e 
qualitativamente) 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Saúde humana, 
Solo, Água, Atmosfera e 
Factores climáticos 

Positivos, permanentes, com 
impactes significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Biodiversidade, População, 
Saúde humana, Fauna, Flora, 
Solo, Água, Atmosfera e 
Factores climáticos 
 
Positivos, permanentes, com 
impactes pouco significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
Bens materiais, Património 
cultural e Paisagem 

Impactes negativos, 
temporários/permanentes a 
médio/longo prazo ao nível de 
Solo, Atmosfera, Saúde 
humana e Água 
 
Negativos, permanentes, com 
impactes pouco significativos a 
médio e longo prazos ao nível 
de 
Paisagem 

Criar uma Bolsa de 
Carbono Municipal 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
Biodiversidade, Flora, 
População, Saúde humana, 
Fauna, Solo, Água, 
Atmosfera e Factores 
Climáticos 
 

Positivos, permanentes, 
com impactes pouco 
significativos a médio e 
longo prazos ao nível de 
Bens materiais e Paisagem 

Valorizar os RSU 
produzidos no Município 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Saúde humana, 
Atmosfera, Solo e Água 

Aumentar a taxa de 
cobertura e eficiência do 
sistema de gestão de 
RSU 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Saúde humana, 
Atmosfera, Factores 
climáticos, Solo e Água 
 

Positivos, permanentes, 
com impactes pouco 
significativos a curto, 
médio e longo prazos ao 
nível de 
Bens materiais 

Monitorizar a qualidade 
dos recursos hídricos 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
Água, Saúde humana, 
Biodiversidade, População, 
Fauna e Flora 
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ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E RISCOS NATURAIS 

 

Impactes positivos / Oportunidades 

 Gestão eficiente do consumo energético concelhio, com a criação de oportunidades para a exploração do 

potencial de produção de energias renováveis; 

 Redução da dependência (e consumo) de combustíveis fósseis, através da promoção das FER e da 

aglomeração de empresas na perspectiva de utilização comum de transportes; 

 Redução das emissões de GEE; 

 Melhoria dos meios de prevenção e combate a incêndios florestais, com a potencial diminuição do 

número de ignições e área ardida, através da criação de faixas de descontinuidade florestal, resultantes 

em parte da reconversão da monocultura de eucalipto em florestas heterogéneas, de preferência com 

espécies autóctones; 

 Minimização do impacte da cheia, através da salvaguarda de galerias ripícolas e de alteração do coberto 

vegetal florestal evitando escorrências significativas para as linhas de água. 

 

Impactes negativos/ Constrangimentos 

 Reduzida monitorização dos GEE; 

 

(Quadro 15 – continuação) 

Promover o uso eficiente 
da água 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
Água, População, Saúde 
humana, Biodiversidade, 
Fauna, Flora, Solo,  
 

Positivos, permanente, com 
impactes pouco 
significativos a médio e 
longo prazos ao nível de 
Atmosfera e Factores 
climáticos 

  

Diminuir a população 
exposta aos elevados 
índices de ruídos 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
População e Saúde humana 

Prevenir a elevada 
impermeabilização do solo 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
População, Saúde humana, 
Solo, Água, e Factores 
climáticos 
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 Ocupação urbana de áreas inundáveis, em particular na zona da baixa da cidade de Águeda; 

 Extensa área florestal vulnerável à ocorrência de incêndios e contígua a florestas de municípios vizinhos. 

 

Quadro 16 – Sistematização de impactes no FCD Alterações climáticas e Riscos naturais por FA 

 

FCD 
OBJECTIVOS DE 

SUSTENTABILIDADE 
NATUREZA DOS 

IMPACTES 
IMPACTES CUMULATIVOS 
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Aumentar a eficiência do 
consumo energético e 
reduzir o consumo de 
combustíveis fósseis 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
Atmosfera, Factores 
climáticos, Saúde humana 
e População 

Positivos, permanentes, com 
impactes significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
Saúde humana, Atmosfera e 
Factores climáticos 
 
Positivos, permanentes, com 
impactes significativos a 
médio e longo prazos ao nível 
de 
População, Flora, Solo, Água, 
Paisagem, Bens materiais e 
Factores climáticos 
 
Positivos, permanentes, com 
impactes pouco significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
Biodiversidade, Fauna e 
Património cultural 

Impactes negativos, 
temporários/permanentes, a 
médio/longo prazo ao nível de 
Solo, População, Bens 
materiais, Atmosfera e 
Paisagem 

Potenciar 
energeticamente os 
recursos renováveis 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
Atmosfera, Factores 
climáticos, Saúde humana 
e População 
 

Positivos, permanentes, 
com impactes pouco 
significativo a médio e 
longo prazos ao nível de 
Biodiversidade, Flora, 
Fauna e Património cultural 

Reduzir as emissões de 
gases com efeito de 
estufa (GEE) 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
Saúde humana, Atmosfera 
e População 
 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
Solo, Água e Factores 
climáticos 

Minimizar as áreas 
vulneráveis à ocorrência 
de cheias e o impacte das 
mesmas 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
População, Saúde humana, 
Bens materiais e Factores 
climáticos  
 

Positivos, permanentes, 
com impactes pouco 
significativos a médio e 
longo prazos ao nível de 
Biodiversidade e Fauna 
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL E LOCAL 

 

Impactes positivos/Oportunidades 

 Aumento do número de empresas no Concelho; 

 Instalação de empresas de base tecnológica ou com tecnologias mais avançadas; 

 Maior desenvolvimento de parcerias entre centros de saber (ESTGA e Universidade de Aveiro) e o tecido 

empresarial e a Autarquia; 

 Diminuição da taxa de desemprego e aumento da oferta da mão-de-obra qualificada do Município; 

 Maior capacidade de atracção e fixação de mais habitantes no Concelho com acréscimo da população 

em idade activa; 

 Reforço da Rede Social; 

 Redução de assimetrias no território e aumento da coesão social; 

 Aumento da dinâmica turística, com o fomento de projectos de índole turística no Município como os 

ligados à natureza, desportos radicais e motorizados e do TER – Turismo em Espaço Rural, como forma 

de valorizar os espaços rurais e gerar externalidades positivas do ponto de vista socio-económico e do 

desenvolvimento das comunidades locais. 

 

 

(Quadro 16 – continuação) 

Requalificação e estrutura 
florestal do Concelho 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a médio e longo prazos ao 
nível de 
Flora, Solo, Água, 
Paisagem, Factores 
climáticos, População e 
Bens materiais 
Positivos, permanentes, 
com impactes pouco 
significativos a médio e 
longo prazos ao nível de 
Biodiversidade e Fauna 

  

Diminuir o número de 
ignições e área ardida 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Bens materiais, 
Flora, Solo, Água, 
Paisagem, Factores 
climáticos, Atmosfera e 
Biodiversidade 
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Impactes negativos/Constrangimentos 

 A crise económica global que se faz sentir actualmente poderá constituir um constrangimento ao 

desenvolvimento económico esperado, onde poderão ser os sectores tradicionais os mais afectados, 

bem como no investimento em sectores como o turismo; 

 Poder-se-ão sentir constrangimentos ao nível do investimento necessário a realizar para a recuperação 

dos núcleos com potencial turístico, sobretudo nas áreas mais interiores do Concelho, o que conduzirá a 

uma perda da identidade e da riqueza cultural, que poderá ser um factor difícil de reverter.   

 

 

Quadro 17 – Sistematização de impactes no FCD Desenvolvimento regional e local por FA 
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Promover a inovação 
 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
Bens materiais e População 

Positivos, permanentes, com 
impactes significativos a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
População, Bens materiais e 
Paisagem 
 
Positivos, permanentes, com 
impactes significativos a 
médio e longo prazos ao nível 
de 
Património cultural e Saúde 
humana 
 
Positivos, permanentes e/ou 
temporários com impactes 
pouco significativos a médio 
e longo prazos ao nível de 
Biodiversidade, Fauna, Flora, 
Solo, Água, Atmosfera e 
Factores climáticos 

Impactes negativos, 
temporários a curto e médio 
prazo ao nível de 
População, Bens materiais e 
Património cultural, Solo, 
Paisagem, Atmosfera 

Promover o crescimento 
do tecido empresarial do 
Concelho 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
Bens materiais e População 
 

Positivos, permanentes 
e/ou temporários com 
impactes pouco 
significativos, indirecto a 
médio e longo prazos ao 
nível de 
Património cultural e Saúde 
humana 

Qualificar os recursos 
humanos 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População e Saúde humana 

Criar emprego 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Bens materiais 
e Saúde humana 
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6. RECOMENDAÇÕES  
 

Baseada no princípio da precaução, a AAE de um Plano exige que seja garantido um acompanhamento 

permanente da sua implementação e desenvolvimento. Tal permite prever e/ou identificar impactes possíveis e 

efeitos desfavoráveis, possibilitando a devida actuação sobre cada questão ou respectiva origem, com a maior 

brevidade possível.  

 

No seguimento dos aspectos abordados anteriormente e que permitiram conhecer a situação actual do Município 

nas diferentes temáticas estratégicas, apresentou-se a evolução tendencial sem a implementação do Plano e os 

resultados que se prevê poderem advir da implementação do mesmo. Desta forma, sistematizam-se de seguida 

 

(Quadro 17 - continuação) 

Reforçar a coesão social 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Saúde humana 
e Bens materiais 

  

Criar condições de apoio 
e suporte à prática 
turística aumentando o 
número de visitantes 

Positivos, permanentes, 
com impactes significativos 
a curto, médio e longo 
prazos ao nível de 
População, Bens materiais, 
Património cultural 
 

Positivos, permanentes 
e/ou temporário com 
impactes indirectos a 
médio e longo prazos ao 
nível de 
Biodiversidade, Fauna, 
Flora e Solo, Água 

Melhorar a atractividade 
turística no Concelho 

Positivo, permanente, com 
impacte significativo a 
curto, médio e longo prazos 
ao nível de 
População, Bens materiais, 
Património cultural e 
Biodiversidade 
 

Positivo, permanente, com 
impacte significativo a 
médio e longo prazos ao 
nível de 
Solo, Fauna, Flora, Água, 
Atmosfera e Factores 
climáticos, Saúde humana 
e Paisagem 
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as recomendações que deverão assegurar uma adequada implementação do Plano, no alcance dos respectivos 

objectivos ambientais e de sustentabilidade. 

 

Pretende-se que estas recomendações sejam “medidas destinadas a prevenir, reduzir e, tanto quanto possível, 

eliminar quaisquer efeitos adversos significativos no ambiente resultantes da aplicação do Plano”, conforme a 

alínea f), do artigo 6º, do D.L. n.º 232/2007, de 15 de Junho. As recomendações aqui apresentadas deverão ser 

tidas em linha de conta no acompanhamento/monitorização permanente da implementação e desenvolvimento do 

Plano, considerando, mesmo assim, que são isso mesmo, recomendações, que poderão ser ajustadas, conforme 

a avaliação que se for realizando ao longo da implementação do Plano. 

 

 

RECOMENDAÇÕES  

 

NA FASE DE ELABORAÇÃO DO PLANO 

 

 Elaborar um zonamento que contemple a criação de espaços destinados a acolhimento empresarial, 

como parques empresariais de génese municipal, que permitam captar investimentos e desinflacionar o 

valor do custo do solo, criando cumulativamente condições e regras para incentivar a deslocalização de 

unidades industriais inseridas em áreas urbanas e florestais, para áreas industriais devidamente 

adequadas a esta actividade, reduzindo a promiscuidade entre indústria e habitação e melhorando a 

qualidade ambiental e urbanística dos aglomerados urbanos; 

 Incentivar a gestão florestal com o aumento da capacidade de sumidouro de carbono dos sistemas 

naturais presentes, reajustando o coberto florestal no sentido de se criarem núcleos de espécies 

arbóreas autóctones, construindo um modelo de ordenamento que se adeqúe aos novos desafios que se 

colocam à exploração florestal e à preservação dos ecossistemas sensíveis associados à floresta, com 

uma forte componente de prevenção relativamente aos incêndios; 

 Implementar acções de revitalização e protecção de património edificado e dos recursos naturais, 

promovendo, entre outros, a recuperação gradual das linhas de água e das faixas ripícolas contíguas, 

através da criação de faixas de protecção com vegetação autóctone e com a criação de regras e 

incentivos à valorização do património edificado efectuando, cumulativamente, a sua catalogação; 
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 Identificar e definir medidas incentivadoras da recuperação, regeneração e ocupação de construções 

abandonadas e/ou degradadas nos núcleos históricos; 

 Definir critérios para o desenvolvimento de actividades e equipamentos turísticos em áreas sensíveis (como 

os espaços Rede Natura 2000), de forma a assegurar a integridade biofísica e paisagística dos 

ecossistemas, integrando estes espaços num continuum naturale no Concelho, assegurando a interligação 

com os corredores ao longo dos sistemas hídricos e das áreas de maior sensibilidade agrícola e ambiental 

(RAN e REN), criando condições para a geração de espaços de fruição sustentável pela população; 

 Desenvolver um zonamento, regras e linhas de orientação com vista ao desenvolvimento de actividades 

típicas no meio rural, apostando na preservação de tradições, métodos de cultivo e culturas tradicionais, 

visando a criação de “produtos” turísticos atractivos nestes espaços; 

 Avaliar e promover o potencial de aproveitamento de recursos endógenos de energias renováveis, 

nomeadamente de origem eólica, hídrica, solar e florestal; 

 Definir medidas relacionadas com a redução do ruído; 

 Concluir a cobertura do Concelho no que diz respeito a infra-estruturas básicas e equipamentos, 

adequando-os às necessidades da população; 

 Evitar a programação de infra-estruturas em leito de cheia que possam ser susceptíveis de degradação 

e/ou impacte ao nível do escoamento da água aquando de inundação; 

 Efectuar uma reavaliação das infra-estruturas viárias existentes, melhorando as condições de 

acessibilidade das populações e simultaneamente melhorando a qualidade ambiental do Concelho. 

 

NA FASE DE IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO 

 Promover o desenvolvimento de programas e projectos como o RICÁgueda que promovam a inovação, a 

lógica de disseminação do conhecimento e da transferência de saber entre as entidades, agentes e 

empresas existentes no Município, fomentado a criação de redes formais e informais a este nível; 

 Reforçar a rede de transportes públicos, bem como a rede de pistas cicláveis e pedonais, aumentando a 

oportunidade de utilização de outros meios de transporte, desincentivando a utilização frequente do meio 

de transporte privado e movido a partir de combustíveis fósseis; 

 Dinamizar e promover a utilização da Linha do Vouga em alternativa ao automóvel; 
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 Desenvolver e implementar acções de protecção e conservação da biodiversidade concelhia e de 

espaços naturais não classificados; 

 Promover o reordenamento cinegético no Concelho; 

 Reforçar a rede de vigilância e prevenção de acidentes naturais, promovendo a partilha de informação e 

meios de prevenção e combate a incêndios na floresta e cheias, entre as entidades com 

responsabilidades específicas; 

 Requalificar espaços verdes e de utilização colectiva, promovendo a gestão eco-sustentável destes e 

conferindo-lhes uma utilização comunitária, como espaços de lazer e convívio; 

 Fomentar a dinamização de actividades ligadas ao rio, criando ainda espaços qualificados que funcionem 

como âncoras junto à frente ribeirinha; 

 Promover o potencial agrícola concelhio, através de sessões de esclarecimento e da realização de 

formação específica em termos de técnicas, práticas e rentabilidade das culturas, com vista na 

revitalização e melhoramento da actividade agrícola, nomeadamente da agricultura biológica; 

 Desenvolver Guias de Boas Práticas para a implementação das estratégias aos níveis agrícola e 

silvícola. 

 Desenvolver e implementar um programa municipal de acompanhamento e gestão ambiental das 

actividades agrícolas, de modo a contribuir para a redução da contaminação do solo e aquíferos; 

 Promover a certificação energética de edifícios (residenciais, turísticos e industriais), bem como 

implementar sistemas de iluminação pública mais eficiente do ponto de vista energético; 

 Criar um Plano de Desenvolvimento da Sustentabilidade Energética do Concelho, que inclua um conjunto 

de preocupações de índole energética e ambiental; 

 Promover e divulgar formas de minimização, valorização e reciclagem, bem como adequar o sistema de 

gestão de RSU às necessidades concelhias; 

 Desenvolver no Concelho factores de atractividade para as gerações mais jovens, incentivando a sua 

participação activa e sentido de identidade pelo Município; 

 Desenvolver e promover as actividades e produtos tradicionais/típicos do Município; 

 Valorizar o capital humano, através da criação de mecanismos de participação e discussão pública de 

assuntos e temáticas importantes para o Município; 
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 Criar e/ou reforçar redes sociais intra-concelhias e inter-freguesias, no combate a desigualdades e 

assimetrias de oportunidades, em áreas sociais de apoio à criança, ao idoso, ao deficiente, áreas de 

desenvolvimento como desportivas e culturais, bem como de educação e saúde. 

 Identificar eventuais impactes cumulativos negativos e procurar promover a mitigação dos seus efeitos 

sobre os factores ambientais. 

 Potenciar a avaliação dos impactes cumulativos em estudos ambientais posteriores à AAE. 

 

 

6.1. MONITORIZAÇÃO/SEGUIMENTO 

 

O acompanhamento dos efeitos ambientais resultantes da implementação e desenvolvimento de qualquer Plano é 

um aspecto fundamental, já mencionado na Directiva 2001/42/CE. Desta forma, o artigo 11º do D.L. n.º 232/2007, 

de 15 de Junho, aponta que as entidades responsáveis pela elaboração do Plano devem avaliar e controlar os 

efeitos significativos no ambiente, decorrentes da aplicação e execução do Plano, devendo ainda verificar a 

adopção das medidas previstas na declaração ambiental. Para além disso, e segundo Ramos et al. (2004) através 

da monitorização ambiental visa-se, essencialmente: 

 

1. Envolver as partes interessadas; 

2. Contribuir para futuras avaliações ambientais estratégicas; 

3. Avaliar a eficácia das recomendações/medidas de gestão; 

4. Ligar com outros instrumentos de gestão ambiental; 

5. Avaliar o desempenho ambiental do Plano; 

6. Validar as predições efectuadas. 

 

Os resultados do processo de monitorização deverão ser enviados anualmente para a APA, bem como divulgados 

ao público em geral, por exemplo, através do endereço electrónico do Município23.  

 

Desta forma, este processo encontra-se sistematizado no quadro seguinte, onde são identificadas as medidas e 

critérios que asseguram a integração as questões de ambiente e sustentabilidade no processo de decisão e 

aplicação do Plano.  

 

                                                 
23 http://www.cm-agueda.pt 
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Quadro 18 – Medidas de controlo para monitorização. 
 

 

 

Durante essa fase, poder-se-ão gerar reuniões com os grupos específicos, de forma a trabalhar o programa de 

monitorização que é, por definição, uma “função de avaliação in continuum do processo de planeamento, 

susceptível de autonomização, tendo como objectivo contribuir para tornar mais efectivo o processo de 

planeamento e os seus instrumentos”.  

 

FACTOR DE AVALIAÇÃO MEDIDAS E CRITÉRIOS DE CONTROLO 

CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E BIODIVERSIDADE 

Corredores verdes  

Área classificada e área protegida no Concelho 

Povoamentos de espécies autóctones 

Acções de gestão na Rede Natura 2000 

Florestas certificadas no Município 

ORDENAMENTO E QUALIFICAÇÃO DO TERRITÓRIO 

Parques empresariais de génese municipal e habitação a custos controlados  

Empresas deslocalizadas para os Parques Empresariais 

Níveis de infra-estruturação do Concelho 

Número de equipamentos sociais  

Taxa de visitação de núcleos patrimoniais 

Património classificado 

Custo médio do solo 

QUALIDADE AMBIENTAL 

Qualidade do ar e ruído 

Qualidade dos recursos hídricos 

Taxa de consumo e valorização de água 

Valorização dos resíduos 

Bolsa de Carbono 

Expansão urbana 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E RISCOS NATURAIS 

Consumo de energia 

Zonas de Intervenção Florestal 

Área florestada com eucalipto 

Prevenção de riscos naturais 

Área ardida 

Edifícios certificados energeticamente 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E LOCAL 

Número de empresas 

Dinâmica empresarial (novas patentes, empresas e países de exportação) 

Taxa de desemprego 

Nível de ensino da população 

Equipamentos e serviços de utilização colectiva 

Dinâmica turística (fluxo de turistas e proveitos hoteleiros) 

Novos projectos turísticos no Concelho 
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Pretende-se, assim, criar um sistema de acompanhamento e controlo integrado, capaz de monitorizar os efeitos 

(negativos e positivos) previstos, bem como detectar a ocorrência de outros não previstos. Nesta avaliação e 

controlo dos efeitos no ambiente, decorrentes da aplicação e execução do Plano, verifica-se ainda a adopção das 

medidas previstas na declaração ambiental24. 

 

Desta forma, sem prejuízo das responsabilidades determinadas por lei, considera-se importante a existência de 

uma estrutura de acompanhamento dos efeitos ambientais e de sustentabilidade, associados à aplicação das 

linhas estratégicas da Revisão do PDM. Apresentaram-se, no quadro anterior, tendo em conta a linha de 

avaliação estabelecida nas diferentes fases da AAE, as medidas e critérios de controlo que se destinam a 

compreender os factores de avaliação, de acordo com as directivas e alertas das entidades intervenientes no 

processo de AAE. 

 

A apreciação da relevância de determinados indicadores será efectuada ao longo do tempo, conforme 

realizada a implementação do Plano, bem como da disponibilidade dos dados. No que diz respeito a este 

último ponto, os dados foram recolhidos das fontes apresentadas ao longo do documento.  

 

Acresce referir que o cumprimento da avaliação de determinados indicadores está dependente da monitorização 

baseada em elementos estatísticos, publicados com uma periodicidade relativamente frequente, de entidades como 

o INE – Instituto Nacional de Estatística, DGEG – Direcção-Geral de Energia e Geologia, ERSE – Entidade 

Reguladora do Sistema Energético, APA, entre outras. Outros há cuja aferição poderá ser complexa de determinar 

numa primeira fase, ou revelar-se injustificada, sendo necessária uma reavaliação dos mesmos. 

 

A apreciação da relevância de determinados indicadores será efectuada ao longo do tempo, conforme realizada a 

implementação do plano, bem como da disponibilidade dos dados. No que diz respeito a este último ponto, os 

dados foram recolhidos das fontes apresentadas ao longo do documento e estabelecido no Quadro de 

Governança que seguidamente se apresenta. 

 

6.2. Quadro de Governança para a acção 

 

O Quadro de Governança traduz a importância da articulação entre a Administração Central, o Município, os 

sectores privado e público e a população em geral, de forma a promover a cooperação institucional e 

envolvimento dos agentes, na concretização das estratégias da revisão do PDM de Águeda e demais directrizes. 

                                                 
24 O método de comunicação dos resultados deve ser adaptado, conforme se entender necessário, de forma a chegar ao público-alvo e a um leque maior de 
destinatários interessados, sendo os resultados disponibilizados na página electrónica da Autarquia e actualizados sempre que se justifique. 
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Este assume-se ainda preponderante no acompanhamento, monitorização/seguimento, diagnóstico de impactes 

verificados, decorrentes da implementação do Plano, e implementação de medidas. Segue a apresentação do 

Quadro de Governança que identifica as principais entidades a considerar na implementação do Plano em 

Águeda. 

 

Quadro 19 – Quadro de Governança para a acção 

 

FACTOR CRÍTICO ENTIDADES CONSTITUINTES DO QUADRO DE GOVERNANÇA 

QUALIFICAÇÃO INDUSTRIAL – Promoção do Potencial Produtivo e Empreendedor; Inovação do Produto; Qualificação de Recursos Humanos; 
Diversificação do Tecido Industrial; Qualificação dos Espaços Industriais 

Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

CMA, CCDRC, Universidades 

Ordenamento e Qualificação 
do Território 

CMA, ME-DRC, AEA, CCDRC, Universidades, AdRA, AEA, Empresas/Associações Empresariais 

Qualidade Ambiental CMA, ECTRI, AdRA, CCDRC, ERSUC, LIQ, Empresas/Associações Empresariais, AEA 

Alterações climáticas CMA, DGEG, Universidades, Empresas/Associações Empresariais, AEA 

Desenvolvimento Regional e 
Local 

CMA, ME-DRC, AEA, IEFP, Centro de Formação Profissional de Águeda, ESTGA/UA, AEA, ABIMOTA, 
ACOAG, LIQ, Empresas/Associações Empresariais, INPI 

REFORÇO DA COESÃO SOCIAL Reforço da Cidadania; Reforço da Rede Social; Requalificação da Imagem do Concelho 

Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

CMA, Juntas de Freguesia, ICNB 

Ordenamento e Qualificação 
do Território 

CMA, CCDRC, Juntas de Freguesia, ACOAG, Região de Turismo, Segurança Social, IGESPAR, DRCC, 
Autoridade de Saúde 

Qualidade Ambiental CMA, CCDRC, AdRA 

Alterações climáticas CMA, CCDRC, AFN 

Desenvolvimento Regional e 
Local 

CMA, operadores hoteleiros e de restauração, ACOAG, Região de Turismo, Juntas de Freguesia, União 
Concelhia das IPSS de Águeda, IPSS de Águeda 

VALORIZAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO AMBIENTAL / TURISMO – Qualificação do Património Natural e Edificado, Política Florestal, Revitalização do 
Sistema Hídrico, Conservação da Natureza e Biodiversidade 

Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

CMA, ICNB, CCDRC, AFN, APA, ONG, Universidades/UA, AFN, Cooperativas/Associações de produtores 
florestais, Turismo de Portugal 

Ordenamento e Qualificação 
do Território 

CMA, CCDRC, Turismo de Portugal, IGESPAR, DRCC 

Qualidade Ambiental CMA, ARH Centro, INAG, CCDRC, Universidades/UA, CIRA, AdRA 

Alterações climáticas CMA, ICNB, CCDRC, AFN, Cooperativas/Associações de produtores florestais, ANPC, Universidades/UA 

Desenvolvimento Regional e 
Local 

CMA, CCDRC, Turismo de Portugal 
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(Quadro 66 – continuação) 

REVITALIZAÇÃO AGRÍCOLA – Diversificação Agrícola, Promoção do Potencial Agrícola, Reestruturação das Estruturas Agrícolas 

Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

CMA, DRAPC, ICNB 

Ordenamento e Qualificação 
do Território 

CMA, DRAPC 

Qualidade Ambiental CMA, DRAPC, Cooperativas/Associações de agricultores (de Águeda), Central Termoeléctrica de 
Mortágua 

Alterações climáticas CMA, DRAPC 

Desenvolvimento Regional e 
Local 

CMA, DRAPC, CCDRC, Cooperativas/Associações de agricultores (de Águeda), AgroBio, IEFP 

POTENCIAÇÃO ENERGÉTICA E VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS – Aumento da Ecoeficiência; Promoção das Energias Renováveis; Promoção da 
Educação Ambiental; Valorização Energética de Resíduos; Reestruturação do sistema de recolha de resíduos 

Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

CMA, DRAPC, ICNB 

Ordenamento e Qualificação 
do Território 

CMA, CCDRC, ERSUC, Universidades/UA 

Qualidade Ambiental CMA, CCDRC, Universidades/UA, ERSUC, EDP, DGEG, GNR/EPNA, INAG, ARH Centro, SPV 

 

Alterações climáticas CMA, DGEG, ERSE, ERSUC, Universidades/UA, Empresas/Associações empresariais, AEA, AHR Centro, 
INAG, ADENE, RNAE, REN, Associações na área, EDP, Produtores florestais, Central Termoeléctrica de 
Mortágua, CUR-Energia eléctrica, CUR-Gás 

Desenvolvimento Regional e 
Local 

CMA, EDP, DGEG, ERSUC, ONG, Juntas de Freguesia, SPV, Universidades/UA, IEFP 

REESTRUTURAÇÃO DO MODELO DE ORDENAMENTO – Combate à Especulação Imobiliária / Política de Solos; Requalificação de Infra-estruturas 
e Equipamentos; Qualificação Urbana 

Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 

CMA 

Ordenamento e Qualificação 
do Território 

CMA, CCDRC, DGOTDU, AEA, AdRA, EDP, CCDRC, EP, IGESPAR, REN, DGSS, IDP, Operadores de 
Telecomunicações, CIRA 

Qualidade Ambiental CMA, CCDRC, AFN, Universidades/UA, AdRA, EDP 

Alterações climáticas ANPC, AEA, INAG, EDP 

Desenvolvimento Regional e 
Local 

CMA, CCDRC, DGOTDU, DRCC, Associações locais, Turismo de Portugal, IGESPAR 

 

Para além das entidades apresentadas no quadro anterior, outras há que serão envolvidas no alcance dos 

objectivos definidos sendo que, também a participação da População nos processos de consulta pública é 

fundamental neste processo, contribuindo ainda de forma preponderante para o alcance das metas estabelecidas.  

 

Optou-se por não concretizar as acções / competências inerentes a cada entidade apresentada dado que, de uma 

forma global, estas se reportam ao alcance das competências e jurisdição de cada uma.  
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7. SÍNTESE E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O Plano Director Municipal de Águeda apresenta-se como um instrumento fundamental para gerar novos 

equilíbrios sociais e económicos no Concelho e como ferramenta para o combate de assimetrias, controlo e 

melhoria ambiental. No presente RA, as várias dimensões abrangidas no âmbito da avaliação foram a 

Conservação da Natureza e Biodiversidade, o Ordenamento e Qualificação do Território, a Qualidade Ambiental, 

as Alterações Climáticas e Riscos Naturais e ainda o Desenvolvimento Regional e Local, que se cruzaram com as 

grandes estratégias definidas na revisão do PDM. 

 

Resulta da avaliação, que a implementação do Plano trará uma evolução positiva a todos os domínios de análise, 

com especial relevo para o caso da Conservação da Natureza, do Ordenamento e Qualificação do Território, 

assim como o Desenvolvimento Regional e Local, onde a evolução sem Plano será de forma geral negativa, pelo 

que estes são claramente domínios favoráveis às linhas estratégicas propostas no PDM. Contudo, no caso da 

Qualidade Ambiental e das Alterações Climáticas e Riscos Naturais, verifica-se que, de forma geral, existirá uma 

tendência para a manutenção da situação actual, embora nalguns campos de análise nestes factores se possam 

registar evoluções positivas. No caso do cenário de implementação do Plano, verificam-se melhorias nestes dois 

factores, mas com uma relevância relativa no que diz respeito à evolução expectável do território sem Plano. 

 

Quadro 20 – Síntese da avaliação estratégica do Plano. 
 

FACTOR DE AVALIAÇÃO CRITÉRIOS/TEMAS 
EVOLUÇÃO SEM REVISÃO 

DO PDM 
EVOLUÇÃO COM REVISÃO 

DO PDM 

CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E 

BIODIVERSIDADE 
Ecossistemas e habitats 
Floresta 

-- ++ 

ORDENAMENTO E QUALIFICAÇÃO DO 

TERRITÓRIO 

Política e ocupação de solos 
Coesão territorial 
Qualificação urbana 

-- ++ 

QUALIDADE AMBIENTAL 

Qualidade do ar 
Resíduos 
Recursos hídricos 
Ruído 
Solo 

-- / + ++ 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E RISCOS NATURAIS 

Eficiência energética 
Alterações climáticas 
Cheias 
Incêndios 

+ + 

 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E LOCAL 
 

Competitividade e dinâmica 
empresarial 
Desenvolvimento humano 
Dinâmica turística 

-- / + ++ 

 

Legenda: ( - )    Tendência de evolução desfavorável 
  ( + )    Tendência de evolução positiva, mas com alguns constrangimentos 

    ( ++ )  Tendência de evolução positiva  
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Desta forma, pode concluir-se que a implementação deste instrumento de gestão territorial, não obstante os 

constrangimentos esperados aos diferentes níveis, permitirá ao Município fazer face aos problemas que enfrenta 

hoje e aos desafios de futuro. As propostas do Plano produzirão externalidades positivas com impactos locais, 

mas também de âmbito regional, sendo que as mesmas salvaguardam e efectuam a devida protecção do sistema 

biofísico sobre o qual estas se irão desenvolver. 

 

 

 


